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Setor de Contabilidade

Assunto: 
^pontamento 

de l)otação Orçamentária

Senhor(a).

llrrcaminhamos o Processo Administrativo n' 12412025, referente a abertura de processo
licitatór'io para iocação dc 03 r,eículos de passeio destinados ao transporte de
pirssageiros: 0-.i reiculos trpo SLDAN: 02 veículos tipo SUV: 02 veículos tipo PICK-
Lil) destinados ao transporte de cargas de pequeno e médio porte; e 0l camiúão tipo
3x4 com capacidade de carga adcquada para o transporte de mercadorias em volumes
significatiros. dcstinados a atcnder a Sccrctaria Munnicipal de Planejamento e

Administração, para indicação de dotação orçamentária necessária.

Atenciosamente.

Sendo o que dispornos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos Lopes - MA,26 de março de2025.

at 0 d t ?1/1 Q u/t0f
Jair Cavalcante Lima Júnior

Equipe de Apoio
Portaria 05212025
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Setor de Contabilidade

Assunto: Apontamento de l)otação Orçamentária

Senhor(a).

Flncanrinhamos o Processo Administrativo n" 12512025. referente a abertura de processo
Iicitatririo para locação de 03 veículos tipo PASSEIO destinados ao transpórte de
passageiros; 06 caminhôes tipo 3X4 deslinados ao transporte de mercadorias; 03 veículos
tipo I'I('K-UP com 4 podas para o transpoíe de pequenas cargas; 02 veículos tipo PICK-
LIP conr 2 portasi e 01 veiculo tipo PICK-UP 4X4 destinado ao transporte de passageiros
para atender as necessidades da Secretaria unicipal de Obras, Habitação e Urbanismo.
para indicação de dotação orçanrentária necessária.

Atenciosanrcntc.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima

Santo Antônio dos Lopes - MA, 26 de março de 2025.

vêt I caúlo L;rna ) urr.,io,r
Jair Cavalcante Lima Júnior

Equipe de Apoio
Portaria 05212025
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coMrssÃo DE CoNTRATAçÃO DE UCrTAçÃO

Ao
Setor de Contabilidade

AssLlnto: Apontamento de Dotaçâo Orçamentária

Senhor(a).

Encaminhamos o Processo Adminislrativo N" 12612025 tendo por objeto a locação de 05
veículos de passeio destinados ao transpofie de passageiros,0l veículo tipo pick-up com
0,1 portas destinados ao transpofie de passageiros e caÍgas de pequeno a médio porte, 01

veículo tipo pick-up com 02 portas. 03 caminhões tipo 3x4 destinados ao transporte de
mercadorias e uma van com até 16 lugares, destinados a atender a Secretaria Municipal
de lrducação. para indicação da dotação orçamentiiria necessilria.

Atenciosamente.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Alrtônio dos Lopes - MA, 26 de Março de 2025

Jaiane de OUSA SiIVA
Equipe de Apoio
Portaria 05212025
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Ao
Setor de Contabilidade

Âssunto: Apontamento de Dotação Orçamentária

Senhor(a).

Encaminhamos o Proccsso Administrativo n' 12912025, referentc a abertura de processo

licitatório para locação dc 02 vciculos dc passcio destinados ao transporte de passageiro,.

0l veículo tipo pick-up 4x4 destinado ao transporte de carga e/ou passageiros em

terrenos irregulares ou de dillcil acesso. destinados a atender as necessidades da

Secrctaria lvtunicipal de Àssistência Social, Juventude e Trabalho, para indicação de
dotação orçamentária necessária.

Atenciosamente.

Scndo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos Lopes - MA,26 de março de2025.

.h;, l'ovol*r,le (n,rq J u,rt,0l'
Jair Cavalcante Lima Júnior

Equipe de Apoio
Portaria 05212025

I corvussÃo DE coNrRArAçÃo DE ucrrAçÃo 
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Ao
Setor de Contabilidacle

r\ssunto: Apontamento de Dotação Orçamentária

Senhor (a).

Errcanrinlramos o Procr-sso Adminrstrativo n" 49912025, refcrenle a âbertura de processo

licita«irio para locação dc 0l ar.nbulância supoÍe básico que será destiinada ao

transporte de pacientes em situaçries de urgência; 08 veículos de passeio destinados ao

transportc dc passageiros; 01 veiculo tipo pick-up com 2 porlas para o transporte de
carga e,/ou passageir os. 04 veicuios tipo van com lug.res para 16 pessoas; 0l ambulância
Ll lt c 0l anrbulància pick-up 4x.+. destinados a atender as necessidades da Secretaria
N{unicipal dc Saúde e Saneamcnto. para indicação de dotação orçamenlária necessária.

Alenciosamente-

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima

Santo Ântônio dos Lopes - MA,26 de março de 2025.

Jc,,, h*lrr** I tula )u1r,dr
Jair Cavalcante Lima Júnior

Equipe de Apoio
Portaria 05212025
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PRFFEITURA DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA

CNPJ: 06.1 72.72010001 -1 0

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO

A CCL (Comissão de contratação oe licitaÇão) do município de Santo Antonio dos
Lopes - [v1A

Objeto: Abertura de pÍocesso licitatório tendo por objeto, locação de 03 veículos
de passeio destinados ao transportê de passageiro,03 veículos tipo passeio
SEDAN, 02 veículos tipo SUV; 02 veículos tipo Pick-up destinados ao transporte
de cargas de pequeno a médio porte, 01 caminhão tipo 3x4 com capacidade de
caÍgas adequadas para transporte de mercadorias em volumes significativos
v,sando atender âs necessidades da SecretaÍia Municipal dê Plenejamento e
Administração - SEMPA

Forrte de Recurs l
rgáo

Santo Antonio dos Lopes - MA 26 de Março de 2O25.

JORGE HENRIQUE Assinado defoíma disital

DE FIGUEREDO POí JOXG{ HENRIQUE DE

FERNANDES:26830 FERNANDES:268301 2e850
Dados: 2025.03.26 08:53i25129850 -oi,oo,

JORGE HENRIQUE FIGUEIREDO FERNANDES
cRc - MA N'0í3884.{t

PORTARIA OÉ NOMEAÇÃO N" 06812025

1500000000 - Recurso náo vinculados de lmpostos
2006 - lvlanutenção e Funcionamênto da Secretaria de
Planejamento e AdministraÇão

Un:dade 2006 - tVanutenÇão e Funcionamento da Secretaria de
Planejamento e Administração

Fur'rÇão

Sub função

04 - l\lanutenção e Funcionamento da Secretaria de
Planejâmento e Administração
122 - iúanutençáo e Funcionamento da Secretaria de
Planejamento e Administraçáo

Projeto/Atividade 0037 - l\/anutenção e Funcionamento da Secretaria de
Planejamento e Administração

Natureza da Despesa

Sub elemento da Despesa

3.3.39.90.00 - OutÍos Serviços de terceiros Pessoa
J uríd ica

3.3.39.90.99 - Outros serviços de terceiros - PJ
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PREFEITURA DE SANTO ANTONIO OOS LOPES - MA

CNPJ : 05.1 72.7201000í-1 0

SEcRETAR|A MUNrcrpAL oe aonrrursrnaçÃo

A CCL (Comissão de contratação de licitaÇão) do municipio de Santo Antonio dos
Lopes - lVlA

Objeto: AbertuÍa de processo licitatório tendo poÍ objeto, locação de 03 veículos
de passeio ciestinados ao transporte de passageiro, 06 caminhôes 3x4 ao
destinados ao transpoÉê de mercadoria, 03 veículos tipo pick-up com 04 portas
para o transporte de passageiros e pequenas cargas, 02 veículos tipo pick-up
com 2 portas e 01 veículos tipo pick-up destinados ao transporte de cargas e/ou
passageiros, e uma van com até 16 lugares, destinados a atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo.

1500000000 - Recurso náo vinculados de lmpostos
2042 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de
Obras, Habitação e Urbanismo

Unidade 2042 - l\íanutenção e Funcionamento da Secretaria de
Obras, Habitação e Urbanismo

Função 1 5 - Manutenção e Funcionamênto da Secretaria de
Obras, HabitaÇão e Urbanismo

funÇao

Projeto/Atividade

Sub elemento da Despesa

Santo Antonio dos Lopes - MA 26 de Março de 2025.

JORGE HENRIQUE Assinado de forma disital

DE FIGUEREDO POTJOÍ{GE HENRIQUE DE

FERNAN DES:2683 FERNANDES:2683012e8s0
Dados: 2025.03.260129850 r o:oe:r e o3,oo'

JORGE HENRIQUE FIGUEIREDO FERNANDES
CRc - MA N" 0í388,1-0

PoRTARtA DE NoMEAÇÃo N" 0681202s

452 - N/anutenÇáo e Funcionamento da Secretaria de
Obras. Habitação e Urbanismo
0331 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de
Obras, Habitação e Urbanismo

Natureza da Despesa

3.3.39.90.99 - Outros serviços de terceiros - PJ

Fonte de Recurso

3.3.39.90.00 - Outros Serviços de terceiros Pessoa
Juridica
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PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA

CNPJ: 06.172.720/0001-10

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO

A CCL (Comissão de contrataÇão de licitaÇão) do município de Santo Antonio dos
Lopes - MA

Objeto: Abertura de processo licitatório tendo poÍ objeto, locação de 05 veículos
de passeio destinados ao transporte de passageiro, 01 veículo tipo Pick-up 4x4
com 04 portas destinedos ao transporte de passageiros e cargas pêqueno a
médio porte, 01 veículo tipo pick-up com 02 portas, 03 caminhôes tipo 3x4
destinedos ao transporte de mercadorias; e uma ven com até 16 lugares,
destinados a atender as necessidades da SecÍetaÍia Municipal de Educação -
SEMED.

Fonte de Recurso

rgão

Santo Antonio dos Lopes - MA 26 de Março de 2025.

JORGE HENRIQUE Assinado de forma digital

DE FIGUEREDO POTJOXGE HENRIQUE DÉ

FERNANDES:2683 F ERNAN DEs,268301 2e850
Dados: 202S.03.26 1 2:f3:1 2

01 29850 -o3 oo'

JORGE HENRIQUE FIGUEIREDO FERNANDES
cRc - MÂ N" 0í 3884-0

PORTARTA DE NOMEAçÀO N" 068'2025

'1500100100 - Receita de imposto e transferência -

Educação
2009 * À/anutençáo e Funcionamento da Secretaria de
Educação

Unidade 2048 - ManutenQão e Funcionamento da Secretâria de
EducaÇão

Função

Sub funçáo

Projeto/Atividade

Natureza da Desoesa

Sub elemento da Despesa

12 - ManutenÇão e Funcionamento da Secretaria de
Educação
122 .- NlanutenÇão e Funcionamento da Secretaria de
EducaÇão

0037 - ÍVanutenÇão e Funcionamento da Secretaria de
Educação

3.3.39.90.00 - Outros Serviços de têrceiros Pessoa
J u ríd ica

3.3.39.90.99 - Outros serviços de terceiros - PJI
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PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA

CNP J : 06.17 2.7 20/0001 -1 0

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

A CCL (Comissáo de contrataçáo de licitaçáo) do município de Santo Antonio dos
Lopes - À/A

Objeto: Abertura de processo licitatóÍio tendo por objeto, locação de 02 vêículos
de passeio destlnados ao transporte de passageiro, 01 veículo tipo Pick-up 4x4
destinados ao transporte de carga e/ou passageiÍos em terrenos irregulares ou
de difícil acesso, destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Assistência Social, Juventude e Trabalho.

1500000000 - Recurso náo vinculados de impostos

Natureza da Despesa 3.3.39.90.00 - Outros Serviços dê terceiros Pessoa
J uríd ica

Sub elemento da Despesa 3.3.39.90.99 - Outros serviços de terceiros - PJ

Santo Antonio dos Lopes - MA 26 de Março de 2O25.

JORGE HENRIQUE

DE F|GUEREDO H':?"ii"-13',It??'ELHI-
FERNAN DES:26830 ã:lyH âi8,']jli:""'. ., *
129850
JORGE HENRIQUE FIGUEIREDO FERNANDES

CRC - MA N'0í388rí-0
PORTARTA DE NOMEAçÃO N. 068/2025

Orgão 2048 * Manutenção e Funcionamento da Secrêtaria de
Assistência Social

Unidade 2048 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de
Assistência Social

Funçáo 08 - lúanutenÇão e Funcionamento da Secretaria de
Assistência Social

Sub funçáo 244 - N/anutenção e Funcionamento da Secretaria de
Assistência Social

ProjetoiAtividade 0137 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de
Assistência Social

P r e fc iir.r Ía do

SAnTO ÊnTOnrO
DOS LOp€s

Fonte de Recurso

I
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PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - ÍIíA
CNPJ: 06.í 72.7201000í-10

SECRETARIA MUNICiPAL DE ADMINISTRAÇÃO

A CCL (Comissáo dc contratação d-- licitação) do município de Santo Antonio dos
Lopes - l\,44

Objeto: Abertura (le processo licitiàtório tendo por objeto, locação de 0í
ambulância suporte básico que será destinada ao transpoÉe de pacientes em
situaÇão de urgê cia; 08 veículo de passeio destinados ao transporte de
passageiros, 01 veiculo tipo pick-up com 02 portas destinados ao transporte de
cargas e/ou passsgeiros; 04 veículos tipo van com lugares de í6 pessoas; 0í
ambulância UTI e 01 ambulância pick-up 4x4, destinados a atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento.

Fontê de Recurso 1500 100200 - Receita de lmpostos e transferência -
Saúde

rgão 2029 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de
Saúde

Unidade

Funçáo

Sub função

Pro.jeto/Atividade

Natureza da Despesa

Sub elemento da Despesa

Fonte de Recurso 1500100200 - Receita de lmpostos e transferência -
Saúde

rgão 4040 - Manutençâo e Funcionamento do MAC
Unidade
Funçáo
Sub função

Projeto/Atividade
Natureza da Descesa

2029 - tvlanutenção e Funcionamento da Secretaria de
Saúde
10 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de
Saúde
'122 - lúanutenção e Funcionamento da Secretaria de
Saúde
0037 - Manutenção e Funcionamênto da Secretaria de
Saúde
3.3.39.90.00 - Outros Serviços de terceiros Pessoa
Jurídica
3.3.39.90.99 - Outros serviços de terceiros - PJ

4040 - Í\/anutenção e Funcionamento do MAC
í 0 - NlanutenÇão e Funcionamento do MAC

017'1 - lúanutenção e Funcionamento do MAC

3.3.39.90.00 - Outros Serviços de terceiros Pessoa
Jurídica
3.3.39 90.99 - Outros serviços de terceiros - PJSub elemento da Despesa

I

302 - i'.,laiutenção e Funcionamento do MAC
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FunÇão

Sub Íunção

Naiureza da Despesa

Sub elemento da Despesa

Santo Antonio dos Lopes - MA 26 de Março de 2025,

JORGE HENRIQUE Assinado de forma digital por

DE FIGUEREDO 
]F?JIIE#EN*OUE DE

FERNANDES:26830'i FERNANDES:26830r2e8s0

Dados: 2025.03.26 1 1 :45:1329850 -o3,oo,

JORGE HENRIQUE FIGUEIRÊDO FERNANDES
cRc - MA N" 0í3884-0

PORTARTA DE NOMEAÇÃO N" 06812025

í 500100200 - Receita de lmpostos e transÍerência -
Saúde
2070 - ftilanutenção da Assistência Hospitalar,
Ambulatorial e Emergencial
2070 - ManutenÇão da Assistência Hospitalar,
Ambulatorial e Emergencial
10 - ivlanutençáo da Assistência Hospitalar,
Ambulatorial e Emergencial
302 - lüanutençáo da Assistência Hospitalar,
Ambulatorial e Emergencial

Projeto/Atividade 0'171 - Ivlanutenção da Assistência Hospitalar,
Ambulâtorial e Emergencial

3.3.39.90.00 - Outros Serviços de terceiros Pessoa
JurÍdica
3.3.39.90.99 - Outros serviços de terceiros - PJ

Unrdade
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DECLARAçÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

AUTORIZAÇÃO

Objeto: Abertura de processo licitatório para formação de Registro de
Preços, tendo por objeto a locação de veículos para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei
Complementar no 10í - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orÇamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no,
na Lei Federal no 14.133121 , e suas alteraçôes posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento licitatório,
com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente.

Santo Antônio dos Lopes - MA , 0't de abril de 2025

u"' 0orL*1 ,1Lc
Luana Trabulsi Napoleão endonça CastÍo

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração

i
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i
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DEcLARAÇÃo DE ADEeUAÇÃo onÇenaerurÁRn e FtNANGEtRA

luroRrzeÇÃo

Objeto: Abertura de processo licitatório para formação de Registro de
Preços, tendo por objêto a locação de veÍculos para atender as
nêcessidades da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei
Complementar no 10'l - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no,
na Lei Federal no 14.133121 , e suas alteraçÕes posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento licitatório,
com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente.

Santo Antônio dos Lopes - MA , 01 de abril de 2025.

lfen"ryfO 0úA sÍ(rrllA QUuúLl-ú
Leandro da Silva Oliveira

Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo
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DECLARAÇAO DE ADEQUAÇÂO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

AUTORIZAÇÂO

Objeto: AbeÉura de processo licitatório para formação de Registro dê
Prêços, tendo por objeto a locação de veículos para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo l6 da Lei
Complementar no 1 01 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no,
na Lei Fêderal no 14.133121 , e suas alterações posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento licitatório,
com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente.

Santo Antônio dos Lopes - MA , 01 de abril de 2025

OÉ§'AO DE VETD^O! FUÍURO OE PPO9'E'IB^D:

I

f!u-1 JT LL] {,O i r! )'Ir(tu
lnoan Silva da Fonseca

Secretaria Municipal de Educação

,l
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DEcLARAÇÃo DE ADEQUAÇÃo oRÇAMENTÁRIA E FINANGEIRA

nuronzaçÃo

Objeto: Abertura de processo licitatório para formação de Registro de
Preços, tendo por objêto a locação de veículos para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e
Trabalho

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no,
na Lei Federal no 14.133121 , e suas alteraçôes posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento licitatório,
com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente.

Santo Antônio dos Lopes - MA , 01 de abril de 2025

t

H.J,l[- I 4
Hádilla da Silva Càmpos Bor§es 

- '
Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei
Complementar no í 0í - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).
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AUTORTZAÇÃO

Objeto: Abertura de processo licitatório para formação de Registro de
Preços, tendo por objeto a locação de veículos para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei
Complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequaçáo orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no,
na Lei Federal no 14.133121 , e suas alteraçÕes posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento licitatório,
com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente.

Santo Antônio dos Lopes - MA , 01 de abril de 2025

Blenda Crist rna Costa uJo
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento
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PRI]CÀO
ELETRÔNICO
XYY/XXYY

CONTRATANTE
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAUDE E
SANEAMENTO, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUVENTUDE E TRABALHO -

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAN]'O ANTONIO DOS LOPES. MARANHÀO.

OBJETO
FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO OE
EMPRESA PARA LOCACAO DE VEICULOS DIVERSOS JUNTO AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE SAUDE E SANEAMENTO, EDUCAÇÃO S ASSTS'TÊNCIq. SOCIAI,
JUVENTUDE E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA
DE ACORDO COM EDITAL E ANEXOS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ xx.xxx.xxx,xx

DAT,A, DA SESSAO PUBLICA
Dia XK/XXI(XXX às XXh (horário de Brasilia)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
MENOR PRECO / MAIOR DESCONTO

MODO DE DISPUTA:
[aberto e Fechado]

PREFERENCIA ME/EPP/EQTIIPARADAS
SIM /NÃO

,r:[,
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MINUTA DE EDITAL

PREGAO ELETRONICO N' ....../20.,.

O MLINICÍPIO DE SANTO ANI'ONIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA
PÚBLICO. PARA CONHECIMENTo DoS INTERESSADOS. QUE PoR MEIO DA COMISSÀO
DE CONTRATACÃO DE LICITAÇAO. DESIGNADO PELA PORTARIA MUNICIPAL N'

-, 

^ 
RTALIZARÁ LICII-AÇÀO. NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA

ELETRONICA, COM CRITERIO DE JUT,GAMENTO MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO
EM PERCENTUAL, NOS TERMOS Do DECRI:TO MUNICIPAL N'_, DE _ DE

DE 20_. Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021, Decreto n' 11.462, de 3l de março de
2023, e demais legislação aplicável e, ainda. de acordo com as condigões estabelecidas neste Edital.,
SOB AS CONDIÇÕES ESTABI]I,I]CII)AS NESTE ATO CONVOCATORIO E ANEXOS.

'l 
.1 O objeto da presente licitação é formação de registro de preço para futura conhatação de empresa

para locação de veículos e maquinas pesadas junto AS SECRETARIAS MI,TNICIPAIS de
município de Santo Antônio dos Lopes - MA de acordo com edital e

anexos.

1.1. Á licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

Jàcultando-se ao licitunle a participação em quantos ilens forem de seu interesse.

2. DORECTSTRODEPRBÇOS

2.1 . As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões

sào as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇAO NA LICITAÇAO

3.1.'l.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitaçâo, e que estejam com Credenciamento regular no

PORTAI, DE COMPRAS PUBLICAS.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íbrmalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

ffi
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do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.i. E de responsabilidade do cadastrado conlerir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela inlormação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

nos limites previstos da Lei Complementar no 123. de 2006 e do Decreto n.o 8.53 8, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.'l.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2.autor do anteprojeto. do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele

relacionados;

3.6.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação

versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessrlrios;

3.6.4.pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5.aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com agente

público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente. com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aniilogas às de escravo

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8.agente público do órgâo ou entidade licitante;

3.6.9.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

t'
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3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade confatante, devendo ser observadas

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § l" do art. 9" da Lei n" 14. I 33. de 2021 .

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será lambém aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica. com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juídica do
licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se reÍ'erem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão paÍicipar no apoio das atividades

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integÍantes dô mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de sewigo que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.ll.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
intemacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá

participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 14.13312021.

3.12.A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionario ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente lícitação, a fase de habilitação sucederá as .fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamenlo.

4-2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encamiúarão, na forma e no prÍrzo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documenios de hahilitação e a proposta com o preço ou o percentual

de desconto, observado o disposto nos itens 8.5 e 8.14.1 deste Edital.
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4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarari! em campo próprio do sistema
que:

4.4.1. esÍit ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas leis trabalhistas. nas norrnas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;

4.4.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artiqo 7'. XXXIII. da Constituição;

4.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5'da Constituição

Federal;

4.4.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no aÍiso 16 da Lei n'14.133. de 2021.

4.6. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

os requisitos estabelecidos no artiqo 3' da Lei Complementar no 123. de 2006, estando apto

a usufruir do tratarnento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o

disposto nos §§ l" ao 3" do art. 4". da Lei n." 14.133. de 2021.

4.6.1 .no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo "não" rmpedirá o prosseguimento no certame, para aquele

item:

4.6.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n'
123 de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

+.2. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei no 14.133. de 2021. e neste Edital.
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4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitâção

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a tàse de envio de lances.

4.1 I . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema. o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto miirimo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11 .1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediiírios quanto em relação

ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido. e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12, O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lancejá registrado pelo lomecedor no sistem4 quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fomecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 4.ll possuirá caráter sigiloso para os demais fomecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente

aos órgãos de controle extemo e intemo.

4.14.C,aberá ao licitante interessado em paÍicipar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus deconente

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso-

(,
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1.1.Vaktr unitario e total do item:

5.1.Z.Marça:.

5.1 .3. Fabricanle:

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O liciÍante NÃOl poderá ofercceÍ woposte em quantitatiw iflfcriar N &üW.
pr evi sto pard con*ataÇ ão.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do ob.ieto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que conesponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na Íbnte os peÍcentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. No presente licitação, o Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se

bene.ficiur do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.8.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.

5.8.2.Os licitantes devem respeitar os preços miíximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando paÍiciparem de licitações

públicas;
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5.8.3.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ot-ertado deverá respeitar os preços máximos previstos no

item 4.9.

s.9. O descumprimento das regras suprÍunencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada

ao pagamento dos prejuízos ao erário. caso verificada a ocorrência de superfaturamento
por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÁO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

6. l. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando lor o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abeÍura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para tÍoca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

0.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitririo do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abernua

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6-7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centoro).

6.9. O licitante poderá, uma única vez. excluir seu último lance ofeÍado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6. I 1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorrogações.

ffi
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6.1 1 .'l . A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediii'rios.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema oÍdenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa abert4 para a definição

das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

6.l2.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado". os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.

Após esse pÍazo1 o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após o que transcorrerá o período de aÍé dez minutos, aleatoriamente determinado,

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços aÍé l0oÁ

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e dirulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6. t3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10%o (dez

P à g i n a 10156
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por cento) superiores/inferiores àquela. em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçôes.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item
6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas. oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeÍado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores. a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição

das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresenlar lances intermediários.

6.14.4pós o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6- 16. Durante o transcurso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado. vedada a identificação do licitante.

6.l7.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.l8.Quando a desconexào do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por lempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20.Em relaÇão a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática. j unto à Receita Federal. do porte da entidade empresarial. O sistema

H
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identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Comolementar n' 123. de 2006. regulamentada pelo

Decreto n'8.538 de 2015.

6.20.1 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontÍarem na laixa de aÍé 5Yo (cinco por cento) acima da melhor proposta

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última ofeÍa para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

ó.21.Só poderá haver empate entre proposturs iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Lei n' 14. 133. de 2021 , nesta ordem:

6.21 .l .1. disputa final. hipótese em que os licitantes empatados poderão

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificagão;

6.21.1.2. avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho. conforme regulamento;

6.21 .1 .4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade. conforme

orientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o cmpate. será assegurada preferência" sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

,i
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6.21.2.1 . empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de

Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21 .2.2. empresas brasileiras:

6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no

12.187 de 29 de dezembro de 2009

6.22.Errceffadà a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primetro

colocado peÍrnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o

resultado do julgamento.

6 .22.1 . Não será admitida a previsão de preços dderentes em razõo de local de e*ega
. ou de acondicianamento, tamanho de late ou qualquer oúro molivo.

6.22.2. A negociação poderá ser Íêita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida. quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação. for desclassificado em razão de sua proposta pennanecer acima do

preço máximo definido pela Administração.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada
pelos demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociaçào será dilulgado a todos os licilantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

6.22 5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍlcado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se lbr o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.6. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

7. DA FAST' DE JULGAMENTO

?.t. Encerrada a etapa de negociação. o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classiÍlcado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. l4 da Lei n" 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital,
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certarne ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7,1,1.SICAF;

7.'l .2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União
h rtaltrans 1a ov.br/sancoes/ceis :e

7.1 .3. Cadasto Nacional de Empresas Punidas - CNEP. mantido pela Controladoria-Geral

da União h ortaltrans ncla ov.br/sancoes/cne

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritario, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei no 8.429. de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas. o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas IN n'3/2018 art.29 c ut

7.3.1.A tentâtiva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas de

lomecimento similares. dentre outros IN n" 3/2018 art. 29 1"

7.3.2.C-) licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (IN n" 3/2018. aÍ.29. §2).

7.3.3.Constatada a existência de sanção. o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condiçào de panicipaçào.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

z.s. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em

conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontradâ. e 4.6 deste edital.

z.o. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a pÍoposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrataçào

neste Edital e em seus anexos. observado o disposto no artieo 29 a 35 da IN SEGES n" 73.

de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7 l.contiver vícios insanáveis:

7.7.z.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

. 7.7.4.náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

k
F

F
Página 14156

/ AUruÁÇ^_

("''":':&-)\qY
I



rlr
Pref eitura de
snnTo AnTonto
_D...9:".F9_.r..€""§..^..

Página'15156

E

7.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, ao final das propostas vencedoras o agente de

contratação (pregoeiro) solicitara quando achar necessária a comprovação de

exequibilidade das propostas.

7.8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro. que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o lulto da

oferta.

7.8.1.3. a planilha contendo a apresentação dos custos e as comprovações

através de notas fiscais ou contratos/atas de registro de preço com entes

públicos (que estejam no intervalo máximo de 360 dias anteriores a

abertura do ceÍame), em que, na diligencia descriminem os itens,

conforme termo de referência, correspondendo ao preço unitrírio do

lance final e as suas respectivas marcas ofeÍadas no ato do

cadastramento da proposta.

7.9. Em contratação de serviços de engeúaria, além das disposições acim4 a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1.Nos regimes de execução por tareÍà, empreitada por preço global ou empreitada

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado;

7.9.2.4 caracteri zação do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e

pela superação de custo unilririo;

7.9.3.Será exigida gaÍantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%o

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à

dilerença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias

exigíveis de acordo com a Lei.

7.l0.Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser eÍ'etuadas diligências, para que a empÍesa

comprove a exequibilidade da proposta.

7.ll.Caso o custo globaliunitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para

apresentar Planilha por ele elaborada e com documentos anexados que comprovem as suas

afirmações, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.
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7.t2.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante paÍa arcar

com todos os custos da contratação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

7.12.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

7.l3.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da proposta.

7.t4.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão dilulgados por meio de mensagem no sistema.

7.l6.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

z.lr.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE IIABILITAÇAO

8.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.

62 a70 da Lei n" 14.133 de 2021

8.2. Para fins de habiliução. deverá o interessado comprorar os seguintes requisitos. que serão

exigidos conforme sua natureza j urídica:

t.:. Habilitação jurídica

8.3.1 Empresiirio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.3.2 Microempreendedor hrdividual - MEI: CeÍificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sitio https://wra-w.gor,.br/cmpresas-e-nerg.ocios,/pt-br/er.nÍrreendedo

:
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8.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.3.4 Sociedade empresária estrangeira: poÍaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no DiiiLrio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede. conforme Instruçâo Normativa DREI^4E n.'77, de 18 de

março de 2020.

8.3.5 Os documentos apresentados deverão estar aoompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

8.3.6 Certidão simplificada e específica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do

licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscrição, enquadramento, alteração

de dados etc.).

8.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas. conforme o caso:

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tribuuirios
federais e à Dívida Ativa da União (D;\tJ) por elas administrados. inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Cionjunta n" 1.75'1, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de ceÍidão negativa ou positiva com efeito de negativa" nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do 

-l-rabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l' de maio de

1943:

8.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual se houver;

8.4.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,
mediante a apresentação da;

8.4.6.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.6.2 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

a.r ^
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p 8.4.7 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,
mediante a apresentação da;

8.4.7. I Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.7.2 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

8.4.8 O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tÍatamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5 Qualificação Econômico-F-inanceira

8.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no

l4.l 33, de 2021, 4rt. 69. caput, inciso II);

8.5.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, já exigíveis e apresentados na forma

da lei, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diario, assinado

pelo representante legal da empresa e por Contabilista legalmente habititado,

devidamente registrado na Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi
arquivado, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios,

8.5.3 A comprovaçào da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC). e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um);

8.5.4 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos conábeis pelo balanço

de abertura.

8.5.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

juridica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos;

8.5.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Conrábil Digital - ECD ao

Sped.

8.5.7 Caso a empresa interessada apresente resulÍado inferior ou igual a I (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC),

será exigido para Í'rns de habilitação capital mínimo ou patrimônio liquido minimo de

10% [dez porcentos] do valor total estimado da contratação;

8.5.8 As empresas criadas no exercício Íinanceiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura. (Lei n' 14.133, de 2021. art. 65. §1").
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8.5.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da rirea contábil, apresentada

pelo fomecedor.

8.6 Qualificação Técnica

8.6.1 Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoÍ§

juridicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente. quando for o caso.

8.6.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fomecedor.

8.6.3 O fomecedor disponibitizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrato que deu supoÍe à contratação, endereço atual da contratante e local em que

foi executado o objelo contratado, dentre outros documentos.

8.5 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira. poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.6 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

8.7 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa esÍrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para

a habilitaçào serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos

do disposto no Decreto n" 8.660. de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a

substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.8 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão realizador do ceÍame ou entidade pública federal (sicaf),

desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei no 14.133/2021.

8.9 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei art. 63 da Lei n' 14.13312021

8.10 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.11 O licitante deverá apresentar. sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

Página 19156

t



r)-r" ^ U TUAÇAO

{"","::ffi
-_ - J-/-

Pref êitura dê
snnTo RnTonto
P.9:"^F9,_P..ç.:..^..

í

Et.
&'
Eft.
FI.

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

8.12 A habilitação será verificada por meio do SicaÍ, nos documentos por ele abrangidos.

8.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exigir. (W.
8.13 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente. à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. (IN n" 3/2018. art. 7', capal).

8.13.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação. (lN n'3/2018. art. 7". paráerafo único).

8.14 A verificação pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.14.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em Í'ormato digital, no prazo de 02

(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do

pregoeiro.

8.14.2 Na hipótese de a fase de habititação anteceder a fase de apresentação de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto no § 1" do art. 36 e no § 1'do
art.39 da Instrução Normativa SEGES n' 73, de 30 de setembro de 2022

8.1 5 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

8.15.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos" em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.15.2 Respeitada a exceçâo do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal,
quando a fase de habililação anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamenlo, a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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8.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligôncia, para Lei 4 121

art. 64, e IN 7312022. art. 39. §4"):

8.16.1 complernentação de informações acerca dos documentosjá apresentados pelos

. licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame: e

8.16.2 afialização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de

recebimento das propostas;

8.17 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica"

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.18 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no

subitem 8.14. I .

8.19 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimentos de

que tÍata o subitem anterior.

8.20 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas

de pequeno porte somente será exigida para efeito de conhatação, e não como condição

para participação na licitação (art. 4' do Decreto no 8.538/2015).

8.21 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento ejá tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.5 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas na Lei n' 14.133,

de 2021.

9.60 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do pÍazo e

(b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração.
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9.7 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou equivalente e

disponibilizada no sistema de registro de preços.

9.8 Serào formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

9.9 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. l0 A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas

condições estabelecidas, mas nâo obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

9.11 Na hipótese de o convocado não assinar a ala de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas. fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazêJo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

l0 DA FORMAÇÃO DO CÀDASTRO Df, RESERVA

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.5.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatririo,

observada a classificação na licitação; e

10.5.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.6 Será respeitad4 nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fomecedores registrados na ata.

8.1.'l.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

8.1.2.Para fins da ordem de classificação. os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatario antecederão aqueles que mantiverem

sua proposta original.

10.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.7.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prívo e

nas condições estabelecidos no edital; ou

10.7.2 quando houver o cancelamento dc registro do fomecedor ou do registro de

preços. nas hipóteses previstas nos art. 28 e aÍt. 29 do Decreto n' 71 .462123.
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10.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao

do adj udicatiirio concordar com a contratação nos termos em igual prtvo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a

sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.8.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,

na ordem de classificação. com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatrírio; ou

10.8.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofeÍadas pelos licitantes

remanescentes. observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11 DOS RECURSOS

11.5 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes. à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

aÍ. 165 da Lei n" 14.133. de202l.

11.6 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

11.7 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabiiitação do licitante:

11.7.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

11.7 .2 o prazo pua a manifestação da intenção de recorrer nâo seú inferior, a.10 (dçz)

minutos.

11.7.3 o pÍàzo paÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitaçâo ou inabilitação;

I L7.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei n'
14.133, de 2021, o prazo paÍa apresentação das razões recursais será iniciado
na data de intimação da ata de julgamento.

I1.8 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.9 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (rês) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis. contado do recebimento dos autos.

11.10 Os recursos inter?ostos fora do prazo não serão conhecidos.

k"
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1 1 . I I O pÍazo paÍa apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da dirulgação da interposição

do recurso. assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

1 1 . 12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.13 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.14 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos

I2 DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

12.5 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.5.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame:

k

H

F

t2.5.2

12.5.3

12.5.4

12.5.5

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.5.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após

a negociação;

12.5.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.5.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou

12.5.2.4 deixar de apresentar amostra;

12.5.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital;

não celehrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.5.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço. ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela Administração;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçào falsa durante a liciução

lraudar a licitaçãcr
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12.5.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naf.)Íezy em

especial qundo:

12.5.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.5.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.5.6.3 apresentar amostra faisificada ou deteriorada;

12.5.7 praÍicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.5.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5'da l-ei n." 12.846, de 2013.

12.6 Com iulcro na Lei no 14.133 de 2021, a Administração poderá. garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

12.6.1 advertência;

12.6.2 multa;

. 12.6.3 impedimento de licitar e contratar e

12.6.4 declraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.7 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.7 .1 a natwezz e a gravidade da infração cometida.

12.7.2 as peculiaridades do caso concreto

12.7.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.7 .4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.7 .5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

noÍÍnÍs e orientações dos órgãos de controle.

12.8 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contÍato licitado, recolhida no pftvo máximo de l0 (dez) dias úteis, a contaÍ da

comunicação oficial.

12.8.1 Para as infrações previstas nos itens 12.5.1,12.5.2 e 12.5.3, a multa será de

0,5Yo a 15Yo do valor do contrato licitado.

12.8.2 Para as infrações previstas nos itens 12.5.4, 12.5.5,12.5.6, 12.5.7 e 12.5.8, a

multa será de 15% a 30%o do valor do contrato licitado.

12.9 As sanções de advertência, impedimento de licitar e conhatar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
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12.10 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.11 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas reiacionadas nos itens 12.5.1,12.5.2 e 12.5.3,

quando não se justiticar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qru pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo miiximo de 3 (três) anos.

12.1 2 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar. em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.5.4, 12.5.5,

12.5.6, 12.5.7 e 12.5.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

12.5.1,12.5.2 e 12.5.3 que justiiiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. I 56.

§5". daLei n." 14.13312021.

12.13 A recusa injustificada do ad.judicatrírio em assinar o contrato ou a atâ de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.5.3, caracterizará o desoumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará as penalidades e à imediala perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4'da IN SEGES/IvÍE

n." 73, de 2022.

12.1,1 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatrírio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação. apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.15 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrid4 que, se nâo a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, enoamiúará o recurso com sua motivação à

autoridade superior. que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis. contado do recebimento dos autos.

12.16 Caberá a apÍesentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação. e decidido no prazo mriximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

12.17 O recurso e o pedido de reconsideração terão e1'eito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobreverüa decisâo tinal da autoridade competente.

h
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12.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese algum4 a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.5 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da abertura do certame.

13.6 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior à

data da abertura do certame.

13.7 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, pekts seguinles meios:

https ://www.portaldecomprasDubl icas.com.br/processos

13.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

ceíame.

. 1 3 . 8 . 1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.9 Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a realização do

ceÍame-

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.5 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônrco.

14.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.7 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horiírio de Brasília - DF.

14.8 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contÍatação.

14.9 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finaiidade e a segurança da contÍatação.

14.10 Os licitantes assulnem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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14.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prírzos em dias de

expediente na Administração.

14.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

14.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo. prevalecerá as deste Edital.

14.14 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos e ainda
https://www.stoantoniodoslopes.ma. gov. br/licitacoes

14. I 5 Integram este Edital, para todos os Ílns e efeitos, os seguintes anexos:

l4.15.1ANEXO I - Termo de Referência

14.15.1.1 Apêndice do Anexo I Estudo'Iécnico Preliminar

I 4.1 5.2ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato

I4.ISJANEXO §I,;.Minuta de Àta de Registro de PreçosB

F

i

F

,......... de de 20.....

AS SECRETARIAS MUNICIPAIS

Secretário municipal
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MODEI,O DE PROPOSTA

PROPOSTA COMT],RCIAL

À
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS
Municipio de Santo Antônio dos Lopes - MA

(

Ref,: Proposta
Processo
Modalidade:

para Locação
Licitatório

dc Veículos Diversos
t20n

A empresa [NOME COMPLETO DA EMPRESAI, inscrita no CNPJ sob o no [xx.xxx.xxí0001-
xxl. com sede na [endereço completol. por meio de seu representante legal, vem apresentar sua

proposta para a prestaçâo de serviços de locação de veículos diversos. em atendimento às condições
estabelecidas no edital e seus anexos. reÍ'erente à contrataçâo pelAS SECR-ETARIAS MLTNICIPAIS

O objeto da presente proposta consiste na locação de veículos conforme especificações,
quantidades e condiçôes constantes no Termo de Referência. com tbmecimento dos veículos em
perfeito estado de conservação e llncionamento. .iá devidamente licenciados, com seguro total,
manutenção preventiva e corretiva inclusa, substituição em caso de pane e demais responsabilidades
previstas no edital.

A empresa declara que está apta a executar o objeto licitado, atendendo plenamente irs exigências
legais, lécnicas e administrativas. comprometendo-se conr o fiel cumprimento do contrato, caso seja
vencedora do certame.

LOTE I
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO _ SEMUS

EspeciÍicaçào

0l

Veículo tipo passeio, no mínimo motor 1.0. 65 cavalos no mínimo, tipo

04 portas, vidro e üava elétrica. capacidade para 05 pessoas.

Bicombustível (gasolina e/ou álcool), ano modelo 202212023 ou diante,

com quilometragem livre.

,
.1.

Qrd

Período de

Locação

(meses)

08

12

I

do Município de Santo Antônio dos Lopes - MA.

I

l'","l
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02

VEICULO, adaptado, tipo Ambulância pÍua suporte básico, para

simples remoção de pacientes sem risco de vida - tipo A, motorização

mínima I .6, pick-up, bicombustível (gasolina e rílcool), 02 portas, na cor

branca. DADOS TECNICOS: Motorização mínima 1.6 - 4

cilindros; Potencia líquida marima não inferior a 95 cv; Torque líquido

máximo não inferior 14,2 kgfÍn/2.250 rpm; Velocidade miixima não

inferior a 150 kmAl Sistema de alimentação injeção eletrônica;

Capacidade do tanque de combustivel não inlerior a 52 litros;

Transmissão 05 (cinco) marchas à frente e 0l (uma) à ré; Capacidade de

carga não inferior a 685 kg.; Ano/modelo 2019 ou superior.

0l
12

Veículo tipo pick-up, no mínimo motor a partir de 1.3, 65 cavalos no

mínimo, tipo 02 portas, vidro elétrico e trava elétrica, capacidade para

05 pessoas, bicombustíve[ (gasolina eiou álcool), ano modelo

202212023 ou em diante, com qúlometragem livre

0l
12

Veículo tipo pick-up; Motor diesel, turbo e intercooler; potôncia minlma

de 160 cv; Capacidade de carga útil mínima de 950 kg; peso bruto total

entre 2.800 kg e 3.500 kg; câmbio manual ou automático; sistema de

freios com discos nas rodas dianteiras e discos ou tambores nas rodas

traseiras; sistema ABS nas quatro rodas; tanque de combustivel com

capacidade mínima de 75 litros: tração 4x4, ou 4x4 reduzida.

Ano/modelo 2022 ou superior.

02 12

05

Veículo tipo Van com 16 lugares, com assentos confortáveis e espaço

adequado para os passageiros; Motor de aproximadamente 2.5L a

3.0L. com potência mínima de 120 cv. e sistema de injeção eletrônica"

com transmissão manual ou automática; Equipamento com airbags

frontais, freios ABS, cintos de segurança de três pontos. controle de

tração e estabilidade, e direção assistitial ar-condicionado central ou

split para todos os passageilos, sistema de áudio com conectividade

Bluetooth, e vidros elétricosl Chassi robusto e carroceria em aço

reforçado, com portas deslizantes ou convencionais para facilitar o

acesso; Compartimento de carga traseiro com capacidade de 500 a

04
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Um veículo tipo ambulância pick-up 4x4 móvel; Ano de Fabricação:

2023 (ou mais recente); Diesel; Capacidade do Tanque de Combustível:

80 a 100 litrosl Suspensão: Reforçada, com molas e amortecedores

preparados para terrenos irregulares; Faróis: LED ou halógenos, com

luzes auxiliares de longo alcance; Sistema de Iluminaçâo de

Emergência: Giroflex, sirene e alto-falante de 100W ou mais; 1 maca

principal retrátil (com fixação padrão S.T.A.R ou similar); 1 prancha

rígida para resgate; Cintos de segurança de 3 ou 5 pontos para paciente

e equipe; Cilindro de oxigênio de 10L ou maior, com regulador e válvula

de alívio; Máscaras de oxigênio e cateter nasal; Desfibrilador extemo

automático (DEA); Kit de primeiros socorros avançado; Normas

ANVISA: RDC 50, NBR 14561 e NBR 15300; Normas de Segurança

ROC

rr {[0--

01

1.000 litros. dependendo do modelo; 2019 ou superior em perfeito

estado de conservação.

06

Um veículo tipo ambulância UTI móvel totalmente equipado para

fomecer cuidados intensivos e transporte de pacientes em estado critico;

Ano de Fabricação'.2024 ou superior; Diesel; Capacidade de Carga: De

I .200 kg a 3.000 kg de equipamentos e paciente; Equipamentos Médicos

e Estrutura Intema: Cama ou Maca de Imobilização, Ventilador

Mecânico. Monitores Multiparamétricos, Desfibrilador Extemo

Automático (DEA), Bomba de Infusão, Sistema de Aspiração,

Oxigenoterapia, Equipamentos de Imobilização; Cintos de segurança de

3 pontos para o paciente e equipe médica, com ancoragem de alta

resistêncial Normas Técnicas: Atende às exigências da ANVISA

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária), CONTRAN (Código de

Trânsito Brasileiro), Normas NBR 14008 (UTI Móvel) e NBR 10635

(Equipamento de tansporte de pacientes); Certificação de Qualidade:

ISO 9001 (Gestão de Qualidade) e ISO 13485 (Sistema de Gestão de

Qualidade para dispositivos médicos).

01 t2

\)t
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LOTE II
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E URBANISMO - SEMOHU

Veículo tipo pick-up, no mínimo motor a partir de 1.3, 65 cavalos no

minimo, tipo 02 portas, vidro elétrico e trava elétrica, capacidade para

05 pessoas, bicombustível (gasolina e/ou álcool), ano modelo

202212023 ou em diante, com quilometragem livre.

02

Veiculo tipo pick-up; Motor diesel. turbo e intercooler; potência minima

de I 60 cv; Capacidade de carga útil mínima de 950 kg; peso bruto total

entre 2.800 kg e 3.500 kgl câmbio manual ou automático; sistema de

lreios com discos nas rodas diarteiras e discos ou tambores nas rodas

traseiras; sistema ABS nas quatro rodas; tanque de combustír,el com

capacidade mínima de 75 litros: tração 4x4, ou 4x4 reduzida.

Ano/modelo 2022 ou superior.

Itenr Especificação

Veículo tipo passeio, no mínimo motor I .0. 65 cavalos no mínimo,

tipo 04 portas, vidro e trava elétrica. capacidade para 05 pessoas.

Bicombustível (gasolina e/ou álcool), ano modelo 202212023 ol
diante. com quilometragem livre.

Período de

Locação

(meses)

0l

03

12

02

Caminhão tipo 3/4 com capacidade de carga entre 1.500 kg e 3.500 kg.

Peso Bruto Total (PBT): varia de 3.500 kg a 6.000 kg; com potência

entre '100 cv a 180 cv, a diesel. Ano/modelo 2022 ou superior.
06

t2

03

Veículo tipo pick-up, no mínimo motor a partir de I .3, 65 cavalos no

mínimo, tipo 04 portas, vidro elétrico e trava elétrica, capacidade para

05 pessoas, bicombustível (gasolina e/ou álcool), ano modelo

202212023 ou em diante, com quilometragem livre.

03
t2

04 t2

05 01
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LOTE III
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA AO _ SEMED

EspecificaçãoItem Qtd

Período de

Locação

(meses)

01

05

12

02

Veículo tipo passeio, no mínimo motor 1.0. 65 cavalos no mínimo,

tipo 04 portas, vidro e trava elétrica, capacidade para 05 pessoas.

Bicombustível (gasolina e/ou álcool), ano modelo 2O22/2023 ou

diante, cm quilometragem livre.

Veículo tipo pick-up, no minimo motor a partir de 1.3,65 cavalos no

mínimo, tipo 04 portas, vidro elétrico e trava elétrica, capacidade para

05 pessoas, bicombustível (gasolina e/ou álcool), ano modelo

2022/2023 ou em diante, com quilometragem livre.

1.2

03

Veículo tipo pick-up, no mínimo motor a partir de 1.3, 65 cavalos no

mínimo, tipo 02 portas, vidro elétrico e trava elétrica, capacidade para

05 pessoas, bicombustível (gasolina e/ou álcool), ano modelo

202212023 ou em diante, com quilometragem livre.

77

o4

Caminhão tipo 3/4 com capacidade de carga entre 1.500 kg e 3.500

kg. Peso Bruto Total (PBT) : O PBT varia de 3.500 kg a 6.000 kg; Com

potência entre 100 cv a 180 cv, a diesel.

03 L2

Veículo tipo Van com 16 lugares, com assentos confortáveis e espaço

adequado para os passageiros; Motor de aproximadamente 2.51a

3.01, com potência mínima de 120 cv, e sistema de injeção eletrônica,

com transmissão manual ou automática; Equipamento com airbags

frontais, freios ABS, cintos de segurança de três pontos, controle de

tração e estabilidade, e direção assistida; ar-condicionado central ou

split para todos os passageiros, sistema de áudio com conectividade

Bluetooth, e vidros elétricos; Chassi robusto e carroceria em aço

reforçado, com portas deslizantes ou convencionâis para facilitar o

05 01 72
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acesso; Compartimento de carga traseiro com capacidade de 500 a

1.000 litros, dependendo do modelo; 2019 ou superior em perfeito

estado de conservação
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LOTE IV
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, JUVENTUDE E TRABALHO -

SEMAS

02

im

Especificaçâo

LOTE V
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO - SEMPA.

Veículo tipo passeio. no mínimo motor 1.0. 65 cavalos no mínimo, tipo 04

portas, vidro e trava elétrica, capacidade para 05 pessoas. Bicombustível

(gasolina e/ou álcool), ano modelo 202212023 ou diante, cm quilometÍagem

livre.

Veículo tipo passeio SEDAN, no mínimo motor 1.0. 65 cavalos no mínimo, tipo

04 portas, vidro e trava elétrica, capacidade para 05 pessoas. Bicombustível

(gasolina e/ou álcool). ano modelo 202212023 ou diante, com quilometragem livre.

bi.

n,

Item IINI) Qtd

Periodo de

Locação

(meses)

t2

Veículo tipo passeio, no mínimo motor 1.0.65 cavalos no mínimo,

tipo 04 portas, vidro e trava elétrica, capacidade para 05 pessoas.

Bicombustivel (gasolina e/ou álcool), ano modelo 202212023 ou

diante, cm quilometragem livre.

Und 02

Veículo tipo pick-up; Motor diesel, turbo e intercooler; potência

mínima de 160 cv; Capacidade de carga útil mínima de 950 kg; peso

bruto total entre 2.800 kg e 3.500 kg; câmbio manual ou automático;

sistema de freios com discos nas rodas dianteiras e discos ou

tambores nas rodas traseiras; sistema ABS nas quâtro rodas; tanque

de combustível com capacidade mínima de 75 litros; tração 4x4, ou

4x4 reduzida. Anoimodelo 2022 ou superior.

t.lnd 01 12

Q1d

Período de

locação

(meses)

Especificaçào

01 03 12

03 t202
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Veículo tipo SUV; Motor: gasolina e/ou álcool; Potência: Varia de 100 cv a mais

de 400 cv; Transmissão tipo: Manual, automática; Número de marchas: 6 marchas;

Tração: Pode ser 4x2 (dianteira) ou 4x4 (tração integral); Comprimento:

Geralmente entre 4.3 m a 5,0 m; Largura: Aproximadamente 1,8 m a 2,0 m. Altura:

Normalmente entre 1,6 m a 1,8 m. Distância entre eixos: Varia de 2,5 m a 3,0 m.

Capacidade do Porta-malas: 300 litros; a capacidade de carga 500 kg a 800 kg.

Anoimodelo 2022 ou superior.

02 12

Veículo tipo pick-up; Motor diesel. turbo e intercooler; potência mínima de 160

cv; Capacidade de carga útil mínima de 950 kg; peso bruto total entre 2.800 kg e

3.500 kg; câmbio manual ou automático; sistema de freios com discos nas rodas

dianteiras e discos ou tamborcs nas rodas traseiras; sistema ABS nas quatro rodas;

tanque de combustível com capacidade mínima de 75 litros; tração 4x4, ou 4x4

reduzida. Ano/modelo 2072 ou superior.

02

I

t2

05

Caminhão tipo 3x4 com capacidade de carga entre I .500 kg e 3.500 kg. Peso Bruto

Total (PBT): varia de 3.500 kg a 6.000 kg; com potência entre 100 cv a 180 cv, a

diesel. Ano/modelo 2022 ou superior.

01 12

04

l.r

,: ^

l;

F

Nestes termos, apresenta-se a proposta anexa. contendo a descrição detalhada dos veículos
ofeÍados, prazos, valores e demais informações pertinentes.

Sem mais, renovarnos nossos votos de elevada consideração

ICidade], [Datal
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ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

CONTRATON'«NUMERO DO CONTRATO»

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N" «NUMERO_DO_CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRE SI A «NOME COMPLETO EMPb),
POR INTERMEDIO DO (A) ,,UNID-GESÍ" E A
EMPRESA «]INIPRESA CONTRATADA».

Pelo presente instrumento de Conhato, de um lado o Município rle «CIDADE», através do(a)
«LINID_GEST», CNPJ-MF, N" «CCC PREFEITURA». denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_I,ICI'IACAO»,
«CARGO RESP_LICITACAO», e do outro lado «EMPRESA CONTRATADA», CNPJiCPF
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a)
SI(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,
têm justo e contratado o seguinte:

CLASULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATIJAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO LICITADO», nas condições eslabelecidas neste
Contrato e no Termo de Referência.

1.2. Itens conúatados:
«ITENS CONTRATO»

a) O Termo de Referência que embasou a contrataÇãol
b) A Proposta do Contratado;
c) EÍentuais anexos dos documentos supracitados

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato

«(VALOR EXTENSO CONTRATADO»).
é de R$ «VALOR CONTRATADO»
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1.3. São anexos a este instÍumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciiirios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da conhatação.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3,1. Este contrato origina-se no processo de n' «NO_LICITACAO», na modalidade
«MODALIDADE» e fundamenta-se na Lei n' 14.13312021, de l' de abril de 2021, e suas alterações.

CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇAO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de lorma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação.de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administraçào.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se ret'ere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado. reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será tle «PERIODO_VIGENCIA», com validade e eficácia
legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se
excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a
vigência mrixima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os

preços permanecem vantajosos para a Administração, pennitida a negociação com o contratado
ou a extinção contratuâl sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei no

14.133/2021.

.:
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4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três)
dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das
penalidades.
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ctÁusur-.,t sExrA - Dos ENCARGos Do coNTRÁTANTE

6.1. São obrigações da CONTRATANTE:

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e seus anexos;

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito. sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas
no objeto flomecido, para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em
parte. às suas expensas,

IV - Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo. forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

VI - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoçào
das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

CLAUSULA SETIMA. DOS T]NCARGOS DA CON'I'RATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda. as obrigações a seguir dispostas:

II - Comunicar à CONTRAI'ANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovaçâo;

lr.i'

F
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I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
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IV - Reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultartes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo ContÉtante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

VI - Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento. os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conj unta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do F'G'f S - CRF; e
e) CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais. previdenciarias, tributrírias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaçáo, na
contratação direta;

XI - Cumprir. durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos prc'r,istas na legislação (art. 116);

:
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III - Atender às determinações regulares emitidas pelo lisoal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137. II, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

IX - Paralisar. por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
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XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
I 16. parágrafo único);

XIII - Guardar sigilo sobre todas as inÍbrmações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocoÍrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, lI. d. da l-ei n' 14.133, de 2021.

XV - Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as norrnas de segurança do Contratante;

7.2. E veda<1o à CONTRATADA:

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

II - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

III - A subcontratação de outra empresâ para o Íbrnecimento do produto objeto deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALTZAÇÂO

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021, art. I17, caput).

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrôncias relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regrlJaÍização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n" 14.13312021, aí. 117, §l).

II - O fiscal do contrato irrformará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes. a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei n' 14.133/2021. art. I 17. §2).

III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

Págrna 41 i56
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9.1. A despesa com o fomecimento do produto de que trata o objeto, esüi a cargo da dotação
orçamentiiria « DOTACAO_ORCAMENTA».

CLÁUSULA DÉCIMA. Do PAGAMENTO

fO.f. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao
fomecedor no pÍazo de l0 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o)
«UNID GEST».

10.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar
a execução do obj eto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execuçâo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributríLrias cabiveis.

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato
da atestação, os produtos fomecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as especiÍ'rcações apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Leí n" 14.133/2021.

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento. a Administração deverá realizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçôes de habititaçâo erigidas no edital;

i,

§;
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b) identificar possível razáo qre impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do sontratado, será providenciada sua notificação,
por escrito. para que. no prazo de 5 (cinc<-r) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prÍrzo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado utna vez, por igual período, a critério do
contratante .

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Parágrafo único. Independentemenle do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção triburárria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

ll.l. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

11.3. As alterações unilaterais a que se reÍbre o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021 não
poderão transfigurar o objeto da contratação.

$:

CLAUSULA DECIM.4 SEGLINDA. DO REAJTiSTE
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CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇOES DO CONTRATO
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12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pnvo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em «DATA ESTIMATIVA CUSTO»

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Indice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a
ocorrência da anualidadei
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12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o intenegno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dilerença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUST]LA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕT:S N SANçÔES
ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021. o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - Der causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida paÍa o ceÍame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
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IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 2013.

13,2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrilas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre quo não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4'. da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas
nos incisos incisos VIII, lX, X, XI e XII do subitem l3.l deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II. n, IV, V, VI e VIl, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. §5". da Lei).

IV - Multa

a) Moratória de l7o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias:

b) Compensatória de 30%o (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. em hipótese algum4 a obrigação
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9).

13.4. Todas Írs sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7).

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

,l57).

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CON'IRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisrrativo que assegue o contraditório
e a ampla defesa à CONTRATADA. observando-se o prooedimento previsto no caput e parágrafos
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do aÍ. I 58 da Lei n' 14.1 33, de 2027 , para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e

orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsewados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na relerida Lei (art. I 59).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal
(art. 161).

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121 .

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a zrnpla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se tambén'I os artigos 138 e 139 da mesma Lei.ti
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n' 14.133. de 2021 e demais normas lederais aplicár'eis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Delesa do Consumidor - e nornas e
principios gerais dos contratos.

CLÁTISLLA DECIMA SEXTA. DO FORO. I}ASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o F'oro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da
Lei n" 14.133/21.

16,2, Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemuúas abaixo.

«CIDADE» - «UF MUNICIPIO», «DATA DO CONTRATO»

«NOME DA CONTRATANTE»
CNP.I(MF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE»

CONTRATANTE

B
'j

«EMPRESA_CONTRATADA»
«CPF CNPJ CONTRATADO»

coNl'RATADO(A)
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ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO I,LETRONICO PARA REGISTRO DE PRECoS N" «No LICITACAO»

O(A) «NOME-DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o no

«CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP LICITACAO»,
«CARGO RESP LICITACAO». portador do CPF n' «CPF RESP LICITACAO». residente na
«ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a firma «EMPRESA_CONTRATADA».,
inscrita no CNPJ (MF) sob o no «CPF CNPJ CONTRATADO», estabelecida à
«ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na
«ENDERECO_REPRESENT_CON'IRATADO». portador do(a)
«RG_CPF_REPRESENT CONTRATADO» tem entre si justo e avençado, e celebram o presente
Instrumento, nos termos da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, suas alterações e das demais normas
legais aplicáveis, considerando o julgamento da licitação na modalidade «MODALIDADE», para
REGISTRO DE PREÇOS n" «NO LICITACAO», RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classiÍlcação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital da licitação supracitada e em
conformidade com as disposições a seguir

CLAUSULA PRTMEIRÂ - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO LICITADO».
Conforme especificação em anexo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VI(;ÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implioará compromisso de fomecimento nas

condições estabelecidas. mas não obrigará a Administração a contrata.r, facultada a realizaçáo de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fomecedor assúne o
compromisso de atender. durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir.
na íntegra. todas as condições estabelecidas. ficando sujeito. inclusive. às penalidades legalmente
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLAUSULA TERCEIRA - DÀ U'IILIZAÇAO DA ATA DE R-E,GISTRO DE PREÇOS

i

F
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Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao
contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Parágrafo primeiro: os órgãos e entidades que nâo participarem do Registro de Preços poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço públicol

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo.mercado na forma do an. 23 da Lei 14.13312021.

Parágrafo segundo: caberá ao fomecedor benefrciiirio da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este

fomecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

Parágrafo terceiro: as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § l'deste artigo
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para

os órgãos participantes.

Parágrafo quarto: o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere
o § I " deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos paÍicipantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

Parágrafo quinto: ao órgão não participante que aderir à ata compeÍem os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas conratuais, em relação as suas próprias contratações, inf,ormando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

Parágrafo sexto: após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
a contrataÇão solicitada em até noventa dias. observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços.

CLAUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ooorrer de acordo com as especificações
contida na ordem de compra, não podenclo ultrapassar o prazo dc l5 (quinze) dias da expedição da
mesma.
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Parágrafo único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no
Edital em conformidade com os arligos 155 e 156 da Lei nn 14.13312021 e suas alterações.

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal),
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos
materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota
Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento,
será esta atestada e encamiúada à administração da entidade contratante para fins liquidação.

Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem
bancriria. o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a
aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas.

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oÍiciais" antes do pagamento a ser efetuado
ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na
contratação. cujos resultados serão impressos ejuntados aos autos do processo próprio.

Parágrafo terceiro: caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou
crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito
eventualmente existente, a dilerença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se

necessário.

Parágrafo quarto3 nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida
pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do
fornecimento. mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP

EM= Encargos Moratórios
N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP : Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX : percentual daT axa anual : 6oÂ

I = Índice de compensação financeira. assim apurado:
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Onde:

| = (Tx/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
365 3ó5
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A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal{Fatura, após a
ocorrencla.

CLAUSTILA SEXTA - DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem.

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata,
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS PENALIDADES

Pela inexeeução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços no

«NO_LICII'ACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar às lornecedoras as seguintes sanções:

II - multa moratória de 17" (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de atraso
pelo descumprimento das obrigações estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

III - multa compensatória de 307o (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso

de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos,
contado da comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao
contratante pela não execução parcial ou total do contrato.

Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de até 3 (três) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do obieto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal.

Parágrafo segundo: as sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão
ser aplicadas juntamente com as dos incisos "ll" e "lll", facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo terceiro: se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá a empresa fomecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
devidos pela Administração ou, quando for o caso. cobrada judicialmente.

h

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis paÍa que a empresa
licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;
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Parágrafo quarto: as penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de
fomecedores da entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais
cominações legais.

CLÁUSULA OITAVA. Do REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas na Seção V
da Lei n' 14.13312021.

Parágrafo primeiro: o preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados.

Parágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor. visando à negociação
para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

Parágrafo terceiro: frustrada a negociação, o Íbrnecedor será liberado do compromisso assumido.

convocará os demais

F

Parágrafo quinto: quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o
fomecedor. mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumpú o compromisso, o
Contratante poderá:

I - Liberar o fomecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido
do fornecimento;

II - Convocar os demais fomecedores. visando igual oportunidade de negociação

Parágrafo sexto: não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá a revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DAS CoNDIÇÔns oT RECEBIMENTo Do oBJETo DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas
especificaçôes técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação
ao representante designado pela contratante.
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Parágrafo primeiro: os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão
ser entregues no endereço constante na ordem de Íbmecimento, acompanhados das respectivas notas
fiscais;

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte lbrma:

I - Provisoriamente, no ato de entrega. para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca" modelo e especificações
técnicas-

Il - DeÍinitivamente, após a verificação da qualidade. da quantidade dos produtos e sua conseqüente
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5
(cinco) dias úteis após o recebimento provisório.

CLAUSULA DECIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Fomecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

-- A pedido, quando:

- comproviu a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos forhritos ou
de força maior:

- o seu preço registrado se tomar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços
de mercado dos insumos que compõem o custo do material.

E Por iniciativa da Administração, quando:

- Não aceitar reduzir o preço registrado. na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mercadol

- Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

- Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;

- Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

- Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de
Registro de Preços;

- Caracterizada qualquer hipótese cle inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata
de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

! Automaticamente:
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- Por decurso de prazo de vigência da Ata;

- Quando nào restarem fomecedores registrados:

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ATITORIZAÇAO PARA AQUISIÇÀO E EMISSÃO
DAS ORDENS DE COMPRA

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela
contratânte-

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fomecimento, sua retificação ou cancelamento, lotal ou
parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatrí,ria da presente Ata de
Registro de Preços. constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de
Preços.

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustaveis pelo peíodo de 12
(doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSTTLA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OI]RIGAÇÕES T}o FORNECEDoR

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

CLAUSULA DF],CIMA QT]ART,A, - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE. além das constantes no edital e do Contrato

Parágrafo Primeiro: El'etuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada,
após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

Parágrafo Segundo: Acompanhar e llscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal
especialmente designado, de acordo com a Lei n'14.13312021 e suas alterações.

CLÁUSULA DECIMA SEX'TA. DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n' «NO_LICITACAO» e a
proposta da empresa classificada em ln lugar.

\4 1
L
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Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com observância das

disposições constantes da Lei no 14.133, de 1'abril de 2021 e demais normas aplicáveis.

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial,
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com
exclusão de qualquer outro.

E. por esÍarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instnlmento em 2 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas que tambem o subscrevem.

«CIDADE»<<UF MUNICIPIO». «DATA ATA REGISTRO PRECOS COMUM»

MUNICIPIO DE «CIDADE»
C.N.P.J. n" «CGC_PREFEITURA»

CONTRATANTE
«ASSINAT LICITANTES VENC»

.., rUAÇAO

""""x't3jr---

,-
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PREGÀO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N" «NO-LICITACAO»

ENCARTE

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o Município de
«CIDADE» e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados , em face à realizagão da licitação
na modalidade «MODALIDADE» No «NO LICITACAO».

«ITENS REG PRECOS»

}.
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DESIGNA SERVIDORES PARA, SEM

PREJUiZO DAS ATRIBUIÇÔES EM

SUAS RÊSPECTIVAS UNIDADES DE

LOTAÇÃO, ATUAREM COMO AGENTES

DE CONTRATAÇÃO E EOUIPÊ DE

APOIO NOS PROCEDIMENTOS

REGIDOS PELA LEI N" 14j3312021 .

A EXCELENT|SSIMA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO I.ITÔHIO OOS
LOPES, no uso das atribuiçoes legais e regimentaas.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do art. 6o, bêm como no
artigo 80, da Lei 14.13312021 .

CONSIDERANDO a Decreto No 004, de 02 de Janeiro de 2025, que

estabeleceu as normas de aplicaçâo da Lei 14.13312021, no âmbito deste
[runicÍpio;

CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada
por ato específico da autoridade compêtente, entre servidores eÍetivos

do quadro permanente da Administração Pública, para tomar dêcisÕês,

acompanhar o trámite da licitação, dar impulso ao procedimento

licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a homologaÇão;

CONSIDERANDO que ã cômissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos indicados pêla Administraçáo, em carátêr pêÍmanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos às licitaçÕes e aos procedimentos auxiliares;

RESOLVE:

Art. 'lo Designar os servadores abaixo para, sem prejuízo des atribuições
laborais em suas respectivas unidades de lotação, atuarem como

CNP.i: s6. 1?2.?2010001-10
/'\yen,ii.r Presidêrrte Varga; N" 4í6 CentÍoi
Santo Arrtônio dos Lope§ / CEP;65.730-O0O
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Parágrafo único. Os agentes de contratação designados seÍão

responsáveis, entre outras atribuiçÕes, pela operacionalização,

condução e julgamento dos processos de contratação direta.

Art.20 Designar os Agentes de Contrataçáo acima nominados para
atuarem como Pregoeiros. conÍorme o disposto no art. 8", §5o da Leí
14.133t21.

Arl 3o Designar como membíos da equipe de apoio aos Agentes de
Contratação:

r- Romilla de Sousa Silval

n- Jair Calvacante Lima Junior;

rir- Jaiane dê Sousa Silva

AÊ 40 As designaÉes em epígraÍe terão câráter permanente, até que outro
ato as modifique ou as revogue.

Dê-se ciênciâ, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, 10
de janeiro de 2025.

0;rULf*+, ^^-lç 
"trn"i-ros Trr*(s,l-- J.- aerâ

CIBELLE TRABULSI NAÊOLEÃO MENDONÇÁ DA SILVA

CNPJ: 06.172.r20i000Í-10
Âueirdr Piesr,rente VargÉrs. Nô 4{6. CentÍo,
Sanlo Antônio dos Lopss I CÊPr 65.730{0{,
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DISPÔE SoBRE A CoBRANÇA DE TARIFA PÊLa-. ----
SERvIÇo DE ABATE No MATADoURo PÚBLICO
MUNICIPAL DE SANTo ANTÔNIo DoS LoPES,
A PREFEmA MUNICIPAL DE SAI.ITO ANTÔNIO DOS

LoPES, ctBELLE TRABULST uepolrÀo
MENDONÇA DA SILVA, no uso de suas atribuiçôes
IEgAiS, E O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTo, ELIAS LUIS DE
CARVALHO BISNETO, considerando a necessidade
de regulamentar proúsoriamente o funcionâmento do
matadouro público municipal, úsando à manutenção
do ser1,iço e à cobertura de seus custos operacionais,
e em conformidade com os artigos 13, inciso v, e 71,
inciso I, da Lei Orgânica do Município resolvem:
Art. 1a - Fica instituída, a títu1o provisório, a

cobrança de tarifa no valor de R$ 80,00 (oitênta
reais) por animal abatido no Matadouro Público
Municipâl de Santo Antônio dos Lopes.
Art. 2a - A tarifa prevista no presente regulamento
tem caráter de preço público, sendo devida pêlos
usuários como contraprestação pelo uso do serviço
disponüilizado pelo matadouro público.
Art.3q - A receita oriunda da tarifa será
integralmente destinada à manutençáo, operaçáo,
higienização e melhoria do matadouro público
municipal, garantindo a qualidade e a segurança do
serviço.
Art. 4q - A cobrança será realizada pela Secrelaria de
Agricultura, Pecuária e A.bastecimento, por meio de
documento de arrecadação específico (DAM -
Documento de Arrecadação Municipal).
I. O pagamento da tarÍfa deverá ser efetuado no
momento da solicitação do serviço de abate,
diretamente à Secretaria ou à unidade designada.
II. Será fornecido recibo ao usuário, contendo a
descriçáo do seryiço prestado e o valor pago.
Art. 5a - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento será responsável pela fiscalizaçáo do
cumprimento deste regulamento ê pêla adequada
prestação do serviço no matadouro público.
Art. 6e - Este regulamento tem caráter proúsório e
úgorará até a aprovaqâo de lei municipal especíÍica

PORTARIA Na Oí2l2028, de 10.de ianeiro de
202i.
DL,SIGNA SÉRTIDORES PARA, SEM PREJUIZO DAS

À?RIBUÍÇOES EM SUAS RESPECTIVAS UNIDADES
DE LOIAÇÂO, ATUAREM COMO AGENTES DE
CONIRATAÇÀO E EQUIPE DE APOIO NOS
PROCEDIMENTOS REGIDOS PELA LEI N9
14.133 t2Ã21 .

A EXCEI ENTiSStMA PREFEITA MLNÍCIPAL DE
SÂNTO ANTOiiIO DOS LOPES, no uso das
atribuiçôes legais e regjmentais.
CONSIDBRANDO ú disposto nos inaisos L e LX do
art. 64, bem corno no artigo 8e, da Lei 14.133/2021;
CONSIDERANDO a Decreto Na 004, d€ 02 de Janeiro
de 2025, que eslabelet eu as norrnas de aphcaçào da

Ler 1.1.133/2021. no ámbito deste Município;
CONSIDERANDO que o agente de cortrataçào é a

pessoa .dêsignôda.por ato éspecífieo.,da autoiidade
competente, entre servrdores eÍetivos do quadro
pe nanente da Administraçào Pública, para tomar
decisões,,.qcompalhâr o tlâ.mite da, licitâçâo, dar
impulso ao procedimento licitatório e Bxecutar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andament8 do certame até a bomoloqação,
CúNslDÉRANDo qiie a coriil§são der'ôóntrataçáo é o
conJunto de agentes pírblicos indicados pela
Administrâçào, em caráter permaÍrente ou especial,
com a funcàu de receber, exdminar e julgar
documentos relativos às licitaçôes e aos
procedimentos auxiliares;
RESOLVE:

Art. 1q Desrgrrar os servrdores abaixo para. sem
prejuízo das atribuiçôes laborais em suas respeclir:as
gnidades de lotação, aluarem como Agentes de
Contratação nos procedimentos licitátorios regidos
pêla Lei na 74.13312A21
I Edimilson Lima Salazar, mat.ícula funcional
295-1.
Pârágrafô único. Os agentes dé c0ntratação
designadÕs seráo responsáveis, entre out.as
âtrihuiçqEs, pela..,.gpeÍâc.iq}êlizaçeÍt, conduião e

Julgamento dos processos de contratação direta.
Art.2e Designar os Agentes de Contrataçáo acima
nominadqs para atuarem como Pregoç-iros, codorme
O dispnstó':no art.8q, §5q da'Léi L4.13312]1.
An. 3a Designar como membros da equipe de apoio
âos Agentes de ContrataÇâo;
1. Romiqa de Sousir Silva;
I1- Jaü Calvacanle Lima Junior;
III- Jaiane de Sousa Silva.

ôIt. 4o 4q. designaçôes em, epígrafe rteráo catáter
permaneote, dlé que ouLro ato as modifique ol as

I

regulamentando a cobrança de tâxa pelo tr

I

r
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Mendo ça Da Silva
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À

ASSESSoRrA.runÍolca oa conarssÃo DE coNTRATAÇÃo oa lrcneçÃo

Pelo presente. encamiúamos a Vossa Seúoria autos do processo

administrativo acima identificado, para análise e parecer do mesmo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos Lopes - MA. 0l de abril de 2025

Edimilson
Agente de Contrata o
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PARECER JURIDICO 045/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 499/2025

ASSUNTO: Licitação pela modalidade de Pregão Eletrônico- Lei 14.13312021

OBJETO: Locação de 0l ambulância suporte básico, que será destinada ao transpoÉe de

pacientes em situação de urgência; 08 veículos de passeio destinados ao trânsporte de

passageiros; 01 veículo tipo pick-up com 02 portas destinados ao transport€ de carga e/ou

passageiros; 04 veículos tipo van com lugares para 16 pessoas; 0l ambulância UTI e 0l

ambulância pick-up 4x4, destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde e Saneamento.

I.RELATÓRIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade LOCAÇÃO

DE 0l AMBULÂNCLq. SUpORTE BÁSrCO, QUE SERÁ DESTTNADA AO TRANSPORTE

DE PACIENTES EM SITUAÇÃO DE URGÊNCIA; 08 VEÍCULOS DE PASSEIO

DESTINADOS AO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS; OI VEÍCULO TIPO PICK-UP

COM 02 PORTAS DESTINADOS AO TRANSPORTE DE CARGA E/OU PASSAGEIROS;

04 VEÍCULOS TIPO vAN CoM LUGARES PARA 16 PESSoAS; OI AMBULÂNCIA UTI E

0l AMBULÂNCIA PICK-UP 4X4, visando atender âs necessidades da Secretaria Municipal

de Saúde e Saneamento, mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma

eletrônica, com o critério de julgamento menor preço,/maior desconto em percentual,conforme

justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos sào relevantes para a análise juridica:

I- DOD Documento de Oficialização de Demanda;

II- ETP Estudo Técnico Prcliminar

lll- Minuta de Edital:

lV- Termo de Referência:

V- Minuta de Contrato.

E a síntese do necessário.

ccE

/AUrUÂÇÀo\

{* 
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2.APRECIAÇÃO JURÍDICA

2.1 Finalidade e abrangência do parecerjuridico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no
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controle prévio de legalidade, conÍbrme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n"

(Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

133, de 2021
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Art. 53. Ao final da fase pÍeparatória, o pÍocesso licitatório seguirá para o órgão de

assessoramento juridico da Adminisraçâo, que realizará conaole prévio de legalidade

mediante análise juridica da contratação.

§l'Naelaboraçãodoparecerjuridico,oórgãodeassessoramentojurídicodaAdminisração

deveú:

I- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de

prioridade;

II- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e

objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em cousideração na análise j urídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões juridicas, na forma do Enunciado BPC n'07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

f TL

il

Enunciado BPC n'7

A manifestação consultiva que adentrar questão juridica com potencial de significativo

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidadç de fazêlo, evitando-se

posicionamentos

i
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conclusivos sobre temas não juridicos. tais como os tecnicos, adminisfadvos

ou de conveniência ou oponunidade. podendo-se, porem, sobre estes emitir

opinião ou formular rccomendações, desde que enfatizando o caráter

discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgâo, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisôes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer quc não é papel do órgão de assessoramento

juridico cxcrcer a auditoria quanto à competôncia de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes

observar sc os seus atos estâo dcntro do seu espectro dc competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar,ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão âpontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Planejamcnto da contrataçào:

A Lei n' 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 da referida lei e com as

leis orçamentiírias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. '18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento e deve compatibilizaÍ-se com o plano de

€LL
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contrataçoes anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta

tgi, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as consideÍações técnicas, mercadológicas e de

gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:

l- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

envolvido;

ll - a definiÇão do objeto para o atendimento da necessidade, por

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou pro.ieto

executivo, conforme o caso;

lll - a definiÇáo das condiÇões de execuÉo e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condiçoes de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composiçoes dos preços

utilizados para sua formaçáo;

V - a elaboraçâo do edital de licitação:

Vl - a elaboraçáo de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviÇos ou

de execução de obras e serviços de engenharia, observados os

potenciais de economia de escala;

Vlll - a modalidade de licitação, o critério de.iulgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os Íins de seleçâo da proposta apta a gerar o

resultado de contrâtação mais vantajoso para a Administração

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

.iustiÍicativa de exigências de qualificação tácnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou valor signiÍicativo do

objeto, e de qualificação econômico-Ínanceira, justificativa dos

critérios de pontuaçáo e .iulgamento das propostas técnicas, nas

licitagóes com julgamento por melhoÍ técnica ou técnica e preço, e

justificativa das regÍas pertinentes à participação de empresas em

consórcio,

T_rr-
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitaÇão e a boa execução contratual;

Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da

licitação, observado o art. 24 desta Lei

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe

sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o

planejamento da contratação pressupôe que a própria necessidade administrativa seja

investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve

considerar tambóm o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo

das licitações (artigo 5'e artigo ll", IV, da Lei n' 14.133, de 2021), conforme

detalhamcntos abaixo. Uma vez idcntificada a neccssidade que antecede o pedido

realizado, pode-se então buscar soluçõcs disponíveis no mercado para atender referida

necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor

solução, caso disponível mais de uma. aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim

de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas gerais, a instn-rção do

processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos foram examinados.

2.2 Estudo Técnico Preliminar - ETP

No prescnte caso, os servidores da área técnica e requisitante_gq a equipe de

planejamento da contratação claborou(am) o estudo técnico preliminar. Apesar de se

tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, elc aparentemente contém as previsõcs necessárias,

relacionadas no art. 18, §l', da Lei n" 14.133, de 2021.

No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo a

contemplâr as exigências legais e normativas.

2.3 Descrição da Necessidade da contrâtâção

A identificação da necessidade da contratação é essencial para fundamentar o

processo e compreender os motivos da demanda, permitindo refletir sobre os requisitos
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indispensáveis e explorar possíveis soluções inovadoras. Essa etapa, exigida pelo art.

18, I e §l', I, da Lei n" l4.l33l2O2l, é crucial para garantir clareza sobre a necessidade

administrativa antes de buscar altemativas no mercado. Cabe ao órgão jurídico

recomendar que essa reflexão seja registrada e aprimorada, sem adentrar no mérito

técnico ou discricionário da Administração.

No caso concreto, a necessidade foi devidamente descrita.

2.4 Levantamento de Mercado

Após identificar a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar

soluções viáveis para atendêJa, não apenas estimando preÇos, mas analisando as

práticas do mercado e de outros órgãos públicos, a fim de verificar altemativas ou

metodologias que gerem ganhos de produtividade ou economia. De acordo com o art.

44 da Lei n' 14.13312021, a Administração deve avaliar os custos e beneficios das

opções de compra e locação de bens, considerando o ciclo de vida do objeto (art. I l, I e

18, VIID. A prospecção e avaliação devem ser feitas, mesmo que a conclusão seja de

que as metodologias tradicionais sejam as mais adequadas. A escolha da solução deve

ser expressamente motivada nos autos.

No caso em questão, o órgão realizou a avaliação.

2.5 Do Valor Médio Dos Preços Cotados

Em seguida, as cotaçôes forma realizadas junto a ferramenta Banco de Preços e

potenciais Íbrnecedores, utilizando o minimo de 3 (três) preços de acordo com os

parâmetros do art.23 da Lei n" 14.13312021, o valor médio é de R$ 2.046.920,7ó (dois

milhões, quarentâ e seis mil, novecentos e vinte reais e setenta e seis centavos).

2.6 Definição do Objeto

A Administração dcve descrever a solução encontrada para atender à

necessidade administrativa, convcÍendo-a em objeto licitatório. Essa etapa possibilita a

definição clara das características principais do objeto, permitindo que fomecedores

compreendam o interesse administrativo. Contudo, deve-se evitar especificações

excessivamente detalhadas, que possam limitar a competição, ou genéricas, que

&, LtL
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comprometam a eficácia do contrato. Conforme o art. l8 da Lei n' 14.133/2021, a

descrição do objeto deve considerar aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão,

respeitando normas tócnicas aplicáveis, como as da ABNT, para garantir qualidade,

utilidade e segurança.

No caso analisado, o objeto foi deÍinido adequadamente.

2.7 Demais aspectos ligados à definição do Objeto Quântitativos Estimados

A Administração dcve estimar com clareza e dgtalhamento o quantitativo

necessário, com cálculos documentados para justificar as quantidades previstas,

evitando estimativas genéricas e facilitando verificações futuras. O art. 40 da Lei n'

14.13312021 exige que o planejamento considere o consumo anual esperado e que a

metodologia de previsão seja devidamente registrada e respaldada tecnicamente.

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões

técnicas, apenas apontar que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos

acerca da metodologia utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados para

alicitação e veriflcar sc há suporte documcntal cocrcnte com aquele que é exigido pela

legislação para a fase intema da licitação.

No caso analisado, a estimativa foi documentada e está legitimada.

{_Lt-

2.9 Termo de Referôncia

2.8 Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No presente caso, foi rcalizada a estimativa do valor da contratação, com

indicação da observância do parâmetro previsto do art. 23, §1" da Lei n" 14.133, de

2021. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise crítica dos valores

coletados.

Por fim, impende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de

forma crítica, em especial, quando houver grande variação entÍe os valores

apresentados.

No caso concreto, houve realização de pesquisa nos termos descritos nas

normas aplicáveis.
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O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Especificamente em relação a compÍas, também devem ser observadas as

exigências do art.40, §1", da Lei n" 14.133, de 2021:

AIt.40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

(...)

§ l'O termo de referência deverá conter os elemenros previstos no,il§tisq

XXIII do câDüt do aí. 6'desta Lei, alem das seguintes informações:

I- especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico

de padronizaçào, observados os requisitos de qualidade, rendimento,

compatibilidade, dumbilidade e seguança;

II- indicaçâo dos locais de entrega dos pÍodutos e das regras pam

recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso;

III- especificação da garantia exigida e das condiçôes de manutenção e

assistência técnica, quando for o caso.

(...)

Especificamente em relação aos serviços, também devem ser observadas as

exigências do art. 47, § 1", da Lei n' 14.133, de 2021:

Art.47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:

| - da padÍonizâção, considerada a compatibilidade de especificaçôes

estéticas, técnicas ou de desempenho;

ll - do pârcelamento, quando for tecnicamente viável e
economicamente vantajoso.

§ 1" Na aplicaÉo do princípio do parcêlamento deverão ser

cônsiderados:

I - a responsabilidade técnicai

ll - o custo para a Administração de vários contratos frente às

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens;

-c ( T
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lll - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a

concentração de mercado.

§ 20 Na licitação de serviços de manutenção e assislência técnica, o

edital deverá definir o local de Íealizaçào dos serviços, admitida a

exigência de deslocamênto de técnico ao local da repaÍtição ou a

exigência de que o contratado tenha unidadê de prestação de

serviços em distância compatível com as necessidades da

AdministÍação.

Art.48. Poderão ser ob.ieto de êxecução por terceiros as atividades

materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos

que conslituam área de competência legal do órgão ou da entidade,

vedado à Administração ou a seus agentes, na contrataçáo do

serviço terceirizado:

| - indicar pessoas expÍessamente nominadas para executar direta ou

indiretamente o objeto contratado;

ll - Íixar salário inÍerior ao definido em lei ou em ato normâtivo â ser

pago pelo contratado;

lll - estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa

prestadora de serviço terceirizado;

lV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos

salários pagos;

V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço

terceirizado a execução de tarefas fora do escopo do objêto dâ

contrataçáo:

Vl - prever em edital exigências que constiluam intervenção indevida

da Administração na gestão interna do contratado.

ParágÍafo único. (...)

No caso dos autos, vale registrar que o Termo de ReÍ'erência atende as norÍnas

aplicáveis.

2.10 Dâ natureza comum do objeto da licitação

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum,
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haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e

semiços comuns, cujo critérío de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconÍo, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n" 14.133, de 2021.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei no

14.133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6" Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

xl-l - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou

o de maior desconto;

()

Sobre a necessidade de a Administração declarar a natluÍeza do objeto da

contrataçâo, a Orientação Normativa n" 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União,

dispõe:

"Compete ao agente ou setor tecnico da administração declamr que o objeto

licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão

e definir se o objeto coresponde aobra ou serviço de engenharia, sendo

atribuiçâo do órgão juridico analisar o devido enquadramento da modalidade

licitatória aplicável."

No caso concreto, a Administrâção declarou expressamente a natureza comum

do objeto da licitação.

2,ll Informação sobre o Regime de Fornecimento

Os documcntos dc planejamento da contratação devem tratar do regime dc

fornccimento de bens, observados os potenciais dc economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre o parcelamenlo ou nào do objeto, que será abordado mais

adiante. No caso concreto, o regime de fomecimento foi suficientemente explicitado.

2.12 Modalidade, critério de julgamento e modo de disputâ

Com base na exigência do art. 18, inciso VIll, da Lei n" 14.133, de 2021, é

possível concluir que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a

€Lr
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definição de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo

de vida do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

o planejamento da contratação conter informaçôes sobre:

I- modalidade de licitaçâo:

II- critério de julgamento;

lll- modo de disputa;

IV- adequação e eÍiciência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concÍeto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

2.13 Objetividade das exigências de qualificação técnica

A habilitação profissional verifica a experiência anterior do licitante na

execução de parcela relevante do objeto, enquanto a habilitação operacional avalia se

o licitante possui condições para executâÍ o objeto em sua totalidade. A qualificação

técnica-profissional é mais comum em obras e sewiços de engenharia, mas pode ser

exigida em outros objetos, desde que indispensável para garantir o adimplemento das

obrigações (art. 37, XXl, da Cônstituiçào Federal). Nesse caso, deve-se especificar de

forma clara a parcela do objeto para a qual scrá cxigida cxperiência anterior, com

indicaçâo do profissional responsável, representando ao menos 4%o do valor estimado da

contratação (art. 67, §1" da Lei n" 14.13312021} Em alguns casos, a qualificação

técnica-profissional é indispensável, especialmente se houver exigências específicas

para garantir a qualidade ou a segurança do objeto.

Já a qualilicação técnica-operacional, geralmçnte exigida, avalia a capacidade

de gestão do licitante e requer comprovaçâo de quantitativos mínimos relacionados ao

objeto, limitados a 50Yo do quantitativo previsto na licitação (art. 67, §2' da Lei n"

14.13312021). Ela é essencial para assegurar que o licitante tenha a capacidade

operacional necessária para cxecutar o objeto conforme as cxigências, garantindo o

cumprimento das normas de scgurança, qualidade e prazos estabelecidos no contrato.

No caso concrcto, o tema foi tratado de forma adequada.

4Cr
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2.14 Adequação orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a fase

preparatória da licitação deve compatibilizar-se tambóm com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma

imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992,e o art. l05,da Lei n" 14.133, de 2021:

Lei n' 8.429. de 1992

Art. 10. Constitui ato de improbidade administÍativa que causa lesão ao fiário

qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente,

perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos

bens ou haveres das entidades rel'eridas no art. l'desta Lei, e notadamente:

(Redacào dada pela Lei n' l-1.230. de 2021)

(...)

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas nâo autorizadas

em lei ou regulamento;

(...)

Lei n' 14.133. de 2021

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em

edital, e deveÍão ser observadas, no momerlto da contratação e a cadâ

exercício financeiro. a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como

a previsão no plano plurianual. quando ultrapassar I (um) exercicio

financeiro.

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação

govemamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a

adequação orçamentária e financeira paÍa fazer face às despesas, em conformidade com

as norrnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei complementar n' l0l, de 04 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da

contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias.

t
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No mesmo sentido, esclareceu que a contratação atende todas as exigências

dos artigos l6 e l7 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.15 Minuta de Edital

A minuta do edital atende às disposições do artigo 25 da Lei n' 14.13312021,

sendo elaborada em conformrdadc com os princípios de clareza, objetividade e

publicidade, fundamentais paÍa assegurar a transparência e ampla competição no

certame.

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regnts relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e ràs penalidades da

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às

condições de pagamento.

No caso, verifica-se que a minuta de edital apresentada pela Administração,

atende as normas aplicáveis.

2.16 Minuta de termo de contrato

A minuta do contrato foi elaborada em conformidade com o aÍigo 92 da Lei n'

14.13312021, vedando o pârcelamento do objeto parâ assegurar a integralidade e

eficácia da execução. Além disso, a minuta contempla as seguintes cláusulas essenciais:

documentos, objeto, obrigação da Contratada e Contratante, preço, dotação

orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções

administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de

foro.

Art. 92. São necessárias em todo cotrtrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos caracteísticos;

Il - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou

ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

Ill - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos;

lV - o regime de execuçào ou a lbrma de fomecimento;
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V - o preço e as condições dç pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualizaçào

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;

V[ - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o pÍivo

para liquidação e paÉ pagamento;

VII - os pÍazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

V[ll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pcdido de repactuação de preços, quando for o

caso:

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimeoto do eqülibrio

econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as gaÍantias oferecidas piua asseguar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a titulo de pagamento:

xlll - o prazo de garantia mínima do objeto. observados os prazos minimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de

manutenção e assistência tecnica. quando for o caso;

XIV - os dircitos e as rcsponsabilidades das paÍes, as penalidades cabiveis e

os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condiçôes de importação e a data e a taxa de câmbio para conversào,

quando for o caso;

XVI - a obrigação do contÍatado de manter, durante toda a execução do

contato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições exigidas para a habilitaçào na licitação, ou para a qualificação, na

conlBtação direta;

XVII - a obrigação dc o contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outlas no!Ínas especiÍicas, para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Preyidência Social e para aprendiz;
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XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos

em regulamento;

XIX - os casos de cxtinção.

Todos os elementos obrigatórios previstos na legislação estâo devidamente

contemplados, garantindo a segurança jurídica da contratação.

2,17 Publicidade do edital e do termo do contrato

DestacaÍnos ainda que e obrigatória a divulgação e a manutenção do inteto teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do

Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, em atendimento os art.

54, caput c § 1", e art. 94 da Lei n' 14.133, de 2021.

Dcstacamos também que, após a homologaçâo do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura nào tenham integrado o

edital e seus anexos, confonne determina o art. 54, §3', da Lei n' 14.133, de202l.

3.CONCLUSÁO

Em face do exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do

processo n" 49912025. O presente pareccr foi elaborado com observância aos princípios

da legalidade e em estrita conformidade com as noÍrnas jurídicas vigentes. Contudo, a

dccisào final quanto à adoção da medida cabc à Administração Pública, considerando

sua opoúunidade e conveniência.

Santo Antônio do Lopes, 02 de abril de 2025
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ESTEFANY CANIPOS COSTA

ASSESSoRA JURÍDICA JÚNIOR

oAB/MÂ 28.861- pORTARtA No 0.59i2025
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P,\RECER JURiotco o«tzozs

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I24 12025

ASSUNTO: Licitação pela modalidade de Pregão Eletrônico- Lei 14.13312021

OBJETO: Locação de 03 veículos de passeio destinados ao transporte de passageiros; 03

veículos tipo passeio SEDA-\; 02 veículos tipo SUV; 02 veiculos tipo pick-up destinados ao

transporte de cargas de pequeno e médio porte e 0l caminhão tipo 3x4 com capacidade de

carga adequada para o trânsporte de mercadorias em volumes significativos, destinâdos â

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração- SEMPA.

I.RELATÓRIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade LOCAÇÃO

DE 03 VEiCULOS TIPO PASSEIO DESTINADOS AO TRANSPORTE DE

PASSAGEIROS; 03 VEÍCULOS TIPO PASSEIO SEDAN; 02 VEÍCULOS TIPO SUV; 02

VEÍCULO TIPO PICK-UP DESTINADOS AO TRANSPORTE Df, CARGAS DE

PEQUENO A MEDIO PORTE; OT CAMINHÃO TIPO 3X4 COM CAPACIDADE DE

CARGA ADEQUADA PARA O TRA.NSPORTE DE MERCADORIAS EM VOLI]MES

SIGNIFICATMS, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Planejamento e Administração, rnediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma

eletrônica, com o critério de julgamento menor preço/maior desconto em percentual,conforme

justificativa e especiÍrcações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I- DOD - Documento de Oficializaçào de Dcmanda;

II- ETP - Estudo Técnico Preliminar

III- Minuta de Edital;

IV- Temro de Referência:

V- Minuta de Contrato.

E a síntese do necessário.

2.APRECIAÇAO JURIDICA

2.1 Finalidade e abrangência do parecerjurídico

A presente manifestação .jurirJica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, corrlbrme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n' 14.133, de 2021

€cr

I

r
r
l
Ii,,
li: -.

ffi
4._it-!'l

i

;

t

m



I
JZ

:}! !
Pref eitura de
snnTo nnTÔnro
DOS LOPES
GES1ÀO OE VaÊOÀOÉ rurUâO ôÊ pÂOSpÉero^ra

.-, i UAÇAO
n'""it?5*--

(Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC)

€CL



rlr
Pref eitu ra de
snnro ânrÔnro
DOS LOP€S
cEsrio DE vERDADE

Aút UAÇAO
N'PROC

,, *59
t'/

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle préüo de legalidade

mediante análise jurídica da conrataçào.

§ 1' Na elaboração do parecer juridico, o órgão de assessoramentojuridico da Administração

deverá:

I- apreciar o processo licitatóÍio confoÍme criterios objetivos previos de atribuição de

prioridade;

II- redigir sua manifestaçâo em linguagem simples e compreensível e de forma clam e

objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise juídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contrâtação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais aponÍamentos decorrem da imbricação

com questões jurídicas, na forma do Emrnciado BPC n' 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n'7

A manifestação consultiva que adentoar questão jurídica com potencial de significativo

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazêlo, evitando-se

posicionameÍltos
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conclusivos sobrç temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos

ou de conveniência ou oponunidade, podendo-sc, porem, sobre estes emitir

opiniâo ou formular recomcndações, desde que enfatizando o caráter

disçricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

caractedsticas, requisitos e avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclareccr que não ó papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbc, isto sim, a cada um destes

obscrvar se os seus atos ostão dcntro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas cm prol da scgurança da própria autoridadc assessorada a quem

incumbc, dentro da margem dc discricionariedade que lhe é confcrida pela lei, avaliar e

acatar,ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Planejamento da contratação:

A Lei n" 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo

licitatório é caracÍerizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. l2 da referida lei e com as

leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestão que podem interferh na contratação, conforme previsto no caput do art. I 8.

O artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que

devem instruir a fase de planejamento, conÍ-orme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório ó camcterizada pelo

planejamcnto c devc compatibilizar-se com o plano de

,{lr
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contratações anual de que traia o iuciso VII do caput do art. 12 desta Lei,

sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas

as consideraçôes técnicas, mcrcadológicas e dc gestão que podem interferir

na contratação, comprecndidos:

I- a descrição da necessidade da contütação fundamentada em estudo

técnico pre)iminar que caracterize o interesse público envolvido;

ll - a definiçâo do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de

lermo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso:

III - a definiçâo das condições dc execução e pagamento, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composiçôes dos preços utilüados para

sua formação;

V - a elaboração do edital de licitaÉo;

V[ - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constaÍá

obrigatoriamente como aÍlexo do edital de licitação;

Vll- o regime de fornecimento de bens, de prestaçâo de serviços ou de

execução de obras e serviços de engenharia. observados os potenciais de

economia de escala;

\/III- a modalidade de licita€o, o critério de julgamento, o modo de disputa

e a adequação e eficiência da forma de combinaçâo desses parâmetros, parc

os fins de seleçào da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública. considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

IX - a motivaçào circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação tecnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância tecnica ou valor significativo do objeto, e de

qualiÍicação econômico-financeira, justificativa dos riterios de pontuação e

julgamento das propostas teÇnicas, nas licitações com julgamento por melhor

técnica ou técniça c preço, e justificativa das regras pertinentes à paíicipaçào

de ernpresas em consórcio;

€tt
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa exccuçào contratual;

XI - a motivaçào sobre o momento da diwlgação do orçamçtrto da

licitação, obsçrvado o afl. 2'1 dcsta Lci

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe

sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o

planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja

investigada, a Íim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo

das licitações (artigo 5'e artigo l'l', IV, da Lei n" 14.133, de 2021), conforme

detalhamentos abaixo. Uma vez idcntificada a necessidade que antecede o pedido

realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida

neccssidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor

solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a ctapa de estudá-la, para o fim

de definir o objeto licitatório c todos os seus contornos. Em liúas gerais, a instruçào do

pÍocesso licitatório devc revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos foram examinados.

2.2 Estudo Técnico Preliminar - ETP

No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante,gg a equipe de

planejamento da contratação elaborou(am) o estudo técnico preliminar. Apesar de se

tratar de documento extremamente tócnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias,

relacionadas no art. 18, §l', da Lei n' 14.133, de 2021.

No caso concreto, observa-se que a Administraçào elaborou o ETP de modo a

contemplâr as exigências legais e normativas.

2.3 Descrição da Necessidade da contratação

A identificação da necessidade da contrataçâo é essencial para fundamentar o

processo e compreender os motivos da demanda, permitindo refletir sobre os requisitos

t-LL
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indispcnsáveis e explorar possiveis soluções inovadoras. Essâ etapa, exigida pelo art.

18, I e §1", I, da Lei n" 14.13312021, é crucial para garantir clareza sobre a necessidade

administrativa antes de buscar altemativas no mercado. Cabe ao órgão jurídico

recomendar que essa reflexão seja registrada e aprimorada, sem adentrar no mérito

técnico ou discricionário da Administração.

No caso concreto, a necessidade foi devidamente descrita.

2.4 LeYantamento de Mercado

Após identificar a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar

soluções viáveis para atendê-la, não apenas estimando preços, ÍÉs analisando as

práticas do mercado e de outros órgãos públicos, a fim de verificar altemativas ou

metodologias que gerem ganhos de produtividade ou economia. De acordo com o aÍt.

44 da Leí n' 14.13312021, a Administração deve avaliar os custos e beneficios das

opções de compra e locação de bens, considerando o ciclo de vida do objeto (art. I l, I e

18, VIII). A prospecção e avaliação devem ser feitas, mesmo que a conclusão seja de

que as metodologias tradicionais sejam as mais adequadas. A escolha da solução deve

ser expressamente molivâdâ nos âutos.

No caso emquestão, o órgão realizou a avaliação.

2.5 Do Valor Módio Dos Preços Cotados

Em seguida, as cotações forma realizadas junto a ferramenta Banco de Preços,

utilizando o mínimo de 3 (trôs) prcços de acordo com os parâmetros do arÍ.23 da Lei no

14.13312021 , o valor módio ó dc R$ 987.251,52 (novecentos e oitenta e sete mil,

duzentos e ciquenta e um reais e ciquenta e dois centavos).

2,6 Definição do Objeto

A Administraçào deve descrever a solução encontrada para atender à

necessidade administrativa, convertendo-a ern objeto licitatório. Essa etapa possibilita a

definição clara das caracteristicas principais do objeto, permitindo que fomecedores

compreendam o interesse administrativo. Contudo, deve-se evitar especificações

excessivamente delalhadas, que possam limitar a competição, ou genéricas, que
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comprometam a eficácia do contrato. Conforme o art. 18 da Lei n' 14.13312021, a

descrição do objcto deve considerar aspectos técnicos, mcrcadológicos e de gestão,

respeitando normas técnicas aplicáveis, como as da A-EINT, para garantir qualidade,

utitidade e segurança.

No caso analisado, o objeto foi definido adequadamente.

2.7 Demais aspectos ligados à deÍinição do Objeto Quantitativos Dstimados

A Administração deve estimar com clareza e detalhamento o quantitativo

necessário, com cálculos documentados para justificar as quantidades previstas,

evitando estimativas genéricas e facilitando veriÍicações futuras. O art.40 da Lei n"

14.13312021 exige que o planejamento considere o consumo anual esperado e que a

metodologia de previsâo seja devidamente registrada e respaldada tecnicamente.

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões

técnicas, apenas apontar que o processo necessariamente conteúa os esclarecimentos

acerca da metodologia úilízada para a previsão idônea dos quântitativos estimados para

alicitação e verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela

legislação para a fase interna da licitaçào.

No caso analisado, a estimativa foi documentada e está legitimada.

2.8 Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com

indicação da observância do parâmetro previsto do art. 23, §1" da Lei n' 14.133, de

2021. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise crítica dos valores

coletados.

Por fim, impendc ressaltar que os preÇos coletados devem ser analisados de

forma crítica, em espccial, quando houver grande variação entre os valores

apresentados.

No caso concreto, houve realização de pesquisa nos termos descritos nas

normas aplicáveis.

2.9 Termo de Referência

(CC
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O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as

exigências do art. 40, § 1', da Lei n" 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

(... )

§ l"O termo de referência deverá conter os elementos previslos nojlgi§g

XXIII do caput do art. 6" desta Lei. alóm das seguintes irformações

I- especificação do produto, preferencialÍnente conforme catálogo eletrôÍrico

de padronização, observados os reqúsitos de qualidade, rendimento,

compatibilidade, durabilidade e segurança;

Il- indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para

recebimentos proüsório e definitivo, quando for o caso;

III- especificaçâo da garantia exigida e das condições de manutenção e

assistência técnica, quando for o caso.

(...)

Especificamente em relação aos serviços, também devem ser observadas as

exigências do art. 47, § 1', da Lei n' 14.133, de 2021:

Aft.47. Aslicitações de serviços atenderão aos principios:

I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações

estéticas, técnicas ou de desempeúo;

Il - do parcelamento, quando fq tecnicarn€nte üávet e

economicamçnte vantajoso.

§ 1' Na aplicação do principio do parcelamento deverão ser

con siderados:

I - a responsabilidade técnica;

Il - o custo para a Administração de vários contratos fiente às

vantagens da reduçâo de custos, com divisão do objeto em itens;

o^^tIl
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III - o dever de buscar a ampliação da competição e de eütar a concentação

de mercado.

§ 2'Na licita@o de serviços de manutecção e assistência tecnica, o edital

deverá definir o loçal de ralizzçào dos serviços, admitida a exigência de

deslocamento de técnico ao local da repartição ou a exigência de que o

contratado tenha midade de pÍestaçâo de serviços em distância compativel

com as necessidades da Adminisnaçào.

Art,48. Poderão ser objeto de execução por teÍceiros as atividades materiais

acessórias, inshmentais ou complementares aos as$mtos que constih.ram

área de competência legal do órgão ou da entidade, vedado à Administr-a@o

ou a seus agentes, Íla Çontratação do serviço terceirizado:

I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar dieta ou

indtetamente o objeto contratado;

II - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago

pelo contratado;

Ill- estabelecer vinculo de subordinação com funcionáLrio de empresa

prestadora de serviço terceirizadoi

IV - delinir foma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários

pagos;

V - demandar a fiurcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a

execução de tarefas fora do escopo do objeto da contrataçâo;

VI - prevs em edital exigências que constituam intervenção indeúda da

Administração na gestão intema do Çontratado.

Paúgrafo unico. (...)

No caso dos autos, vale registraÍ queo Termo de Referência atende as norrus

aplicáveis.

2.10 Da natureza comum do objeto da ücitâção

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum,

R()a ffi':_1'+=
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haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconto, conforme consta do aÍ. 6", inciso XLl, da Lei n' 14.133, de 2021.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída dtetamente da Lei no

14.133, de202l, que apresenta tal conceito nos seguintes termos;

Art. 6'Para os fins desta [,ei. consideram-se:

(...)

XLI - pregão: modalidade de licitação obÍigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo criterio de julgamento poderá ser o de menor preço ou

o de maior desconto:

(...)

Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da

contratação, a Orientação Normativa n" 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União,

dispõe:

"Compete ao agente ou setor técnico da administação declarar que o objeto

liciratório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregâo

e definir se o objeto corresponde aobra ou serviço de engenharia, sendo

atribuiçâo do órgão jurídico analisar o devido enquadrarnento da modalidade

I icitatória apl icável."

No caso concÍeto, a Administração declarou expressamente a natureza comum

do objeto da licitação.

2.ll Informação sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime de

fornecimento de bens, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, que será abordado mais

adiante. No caso concreto, o regime de fomecimento foi suficientemente explicitado.

2.12 Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

Com base na exigência do art. 18. inciso VIII, da Lei n" 14.133, de 2021, é

possível concluir que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a

fl

I

I

^u fUAÇAO 
r

Pref eitura de
sanro AnrÔnro .

DOS LOPES
GÊSÍ^O OE V€iO^OÉ. ÉUÍrrRO OE PÂOSPTRTD^Da



rlr
Prefeitura
SRNTO

de
Ênronlo

, aUIUAÇAO\

H:
DOS LOPES

definição de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo

de vida do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

o planejamento da contratação conter informações sobre:

I- modalidade de licitaçàol

II- critério de julgamento;

IIi- modo de disputa;

IV- adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concÍeto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

2.13 Objetividade das exigências de qualilicação técnica

A habilitação profissional veriÍica a experiência anterior do licitante na

execução de parcela relevante do objeto, enquanto a habilitação operacional avalia se

o licitante possui condiçôes para executar o objeto em sua totalidade. A qualificação

técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas pode ser

exigida em outros objetos, desde que indispensável para garantir o adimplemento das

obrigações (art. 37, XXI, da Constituição Federal). Nesse caso, deve-se especificar de

forma clara a parcela do objeto para a qual será exigida experiência anterior, com

indicação do profissional responsável, representando ao menos 1%o do valor estimado da

contratação (an.67, §1" da Lei n" 14.13312021). Em alguns casos, a qualificação

técnica-proÍissional é indispensável, especialmente se houver exigências específicas

para garantir a qualidade ou a segurança do objeto.

Já a qualiÍicação técnica-operacionâ1, gcralmcnte cxigida, avalia a capacidade

de gestão do licitante e requer comprovação de quantitativos mínimos relacionados ao

objeto, limitados a 50% do quantitativo previsto na licitaçào (art. 67, §2" da Lei n"

14.133/2021). Ela é essencial para assegurar que o licitante teúa a capacidade

operacional necessária para executar o objcto conforme as exigências, garantindo o

cumprimento das normas de segurança, qualidade e prazos estabelecidos no contrato.

No caso concreto, o tema foi tratado de forma adcquada.
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2,14 Adequação orçamentária

Conforme se cxtrai do caput do artigo l8 da Lci n" 14.133, de 2021, a far'e

prcparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional progranuítica e da categoria econômica da despesa é uma

imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992,eo art. 105, da Lein" 14.133, de 2021:

Lei n" 8.429. de 1992

Art. 10. Constitui ato dc improbidade administrativa que causa lesão ao erárro

qualquer açâo ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente,

perda patrimonial, dcsvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos

bens ou haveres das entidades refcridas no art. l" desta Lei, e notadamente:

dada cla Lci '14 2

(...)

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas

em lei ou regulamento;

(.)

Lei n" 14.133. de 2021

Art. 105- A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em

edital, e deverão ser observadas, no momeÍrto da contrataçâo e a cada

exercício íinanceiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bern como

a previsâo no plano plurianual, quando ultrapassar I (um) exocício

financeiro.

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação

governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a

adequação orçamentária e financeta para fazer face às despesas, em conformidade com

as noÍrnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n" l0l, de 04 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da

contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias.
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No mesmo sentido, esclareceu que a contratâção atende todas as exigências

dos artigos l6 e l7 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.15 Minuta de Edital

A minuta do edital atende às disposições do artigo 25 da Lei n" 14.13312021,

sendo elaborada em conformidade com os princípios de clareza, objetividade e

publicidade, fundamentais para assegurar a transparência e ampla competição no

certame.

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitaçào e as regras relativas à

convocâçâo, ao julgamento, à habilitação, aos recrüsos e às penalidades da

licitação, à fiscalização e à ges6o do contrato, à entÍega do objeto e às

condições de pagamsnto.

No caso, verifica-se que a minuta de edital apresentada pela Administração,

atende as normas aplicáveis.

2.1ó Minuta de termo de contrato

A minuta do contrato foi elaborada em conformidade com o artigo 92 da Lei n'

14.133/2021, vedando o parcelamento do objeto para assegurar a integralidade e

eficácia da execução. Além disso, a minuta contempla as seguintes cláusulas essenciais:

documentos, objeto, obrigação da Contratada e Contratante, preço, dotação

orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções

administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de

foro.

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - oobjeto e seus elementos caracteristicos;

II - a vinculaçào ao edital de licitaçâo e à proposra do licitante vencedor ou

ao ato que tiver autoÍizado a contrataçâo direta e à respectiya proposta;

III - a legislação aplicável à execuçào do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos:

lV - o regime de execuçâo ou a forrna de fomecimento;

LTL
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V - o preço c as condições de pagamento, os criterios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os criterios de atualização

monetiíria entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;

Vl - os criterios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo

para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de inicio das etapas de execuçâo, conclusão, eÍrtrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicaçâo da classificaçào

funcional programática e da categoria econômical

IX - a matriz derisço, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o

caso:

X[ - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, quando for o caso;

Xll - as garantias oferecidas para asseguar sua plena execuçâo, qualdo

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

antecipaçào de valores a titulo de pagam€nto;

XIII - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas noÍrnas técnicas aplicáveis, e as condições de

manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e

os valores das multas e suas bases de cálculo:

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio pam conversào,

quando for o caso;

XVI - a obrigação do con[atado de manter, duante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na

contrataçào direta;

XVII - a obrigação dc o çontÍatado cumprir as exig&rcias de resçlva de

cargos prevista em lei, bem como em outras norÍnas específicas, para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
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XVIII - o modelo de gestão do contmto, observados os requisitos definidos

em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Todos os elementos obrigatórios previstos na legislação estão devidamente

contemplados, garantindo a segurança jurídica da contratação.

2.17 Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutençâo do inteiro tôor

do edital de licitaçào e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do

Estado, do Distrito Federal ou do Municipio, conforme o caso, em atendimento os art.

54, caput e § l', e art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documcntos elaborados na fasc preparatória que porvcntura não tenham integrado o

edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3', da Lci n' 14.133, de 2021.

3.CONCLUSÃO

Em face do exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do

processo n" 12412025. O presente parecer foi elaborado com observância aos principios

da legalidade e em estrita conformidade com as norÍnas jurídicas vigentes. Contudo, a

decisão final quanto à adoção da medida cabe à Administração Pública, considerando

sua oportunidade e conveniência.

Santo Antônio do Lopes. 02 de abril de 2025
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PAREC ER J U RIDICO 047 12025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I2912025

ASSUNTO: Licitação pela modalidade de Pregão Eletrônico- Lei 14.13312021

OBJETO: Locação de 02 veículos de passeio destinados ao transporte de passageiros; 0l

veículo tipo pick-up 4x4 destiandos ao transporte de carga e/ou passageiros em terrenos

irregulares ou de dificil acesso, destinados a atender as necessidade da Secretaria Municipal

de Assistência Soccial, Juventude e Trabalho.

l.RELATÓRIO

Trata o presente expcdiente de proccsso administrativo quc tem por finalidade LOCAÇÁO

DE 02 VEiCULOS DE PASSEIO DESTINADOS AO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS;

01 VEÍCULO TIPO PICK.UP 4X4 DESTINADOS AO TRANSPORTE DE CARGA E/OU

PASSAFEIROS EM TERRENOS IRREGULARES OU DE DIFiCIL ACESSO, ViSANdO

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assitência Social, Juventude e Trabalho,

mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, com o critério de

julgamento menor preço/maior desconto em percentual,conforme justificativa e especificações

constantes do Termo de Referéncia e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I- DOD - Documcnto de Oficialização de Demanda;

II- ETP Estudo Técnico Prcliminar

III- Minuta de Edital;

IV- Termo de Referência:

V- Minuta de Contrato.

E a sintese do necessário.

2.APRECIAÇÃO JURÍDICA

2.1 Finalidade e abrangência do parecerjuídico

A prcsente manifestação jurídica tem o escopo de assistü a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme estabelecc o artigo 53, I e Il, da Lei n' 14.133, de 2021

(Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

tcc
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Art. 53. Ao Íinal da fase prqraratória, o proçesso licitatório seguirá para o órgão de

assessorarnento jwídico da Adrninistração, que realizará contÍole prévio de tegalidade

mediante análise juridiua da contrataçào.

I- apreciar o processo licitatório conforme oiterios objetivos previos de atribuição de

prioridade;

II- redigir sua manifestaçào em linguagem simples e compreensivel e de forma clara e

objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com

exposiçào dos pressupostos de fato e de direilo levados em consideração na análise juridica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n' 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

A manifestação consultiva que adentrar questão juridica com potencial de significativo

reflexo em aspecto tecnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se

posicionamentos

flc
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§ 1' Na elaboração do parccer jurídico, o órgão de assessoramçntojurídico da AdminisÍação

deverá:

Enunciado BPC n" 7
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conclusivos sobrc temas não juridicos, tais como os tcaniÇos, administrativos

ou de conveniôncia ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir

opinião ou formular recomcndaçõcs, desde quc enfatizando o caráter

discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relaçào ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisôes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não ó papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem de atos já praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes

observar se os seus atos estão dentro do seu espectro dc competências.

Finalmentc, deve-se salientar quc determinadas observações são fcitas scm

caráter vinculativo, mas em prol da scgurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem dc discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar,ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Planejamento da contrataçào:

A Lei n" 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo

Iicitatório é caractenzada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as

leis orçamentiírias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestão que podem interferir na contrataçào, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo l8 da Lei n' 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

cÊr r
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contratações anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta

Lqi, sem pre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de

gestão que podem interferir na contratação, compreêndidos:

l- a descriçáo da necessidade da contratação fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

envolvido;

ll - a definição do objeto para o atendimento da nêcessidade, por

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto

executivo, conÍorme o caso;

lll - a dêÍinição das condiçÕes de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços

utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação:

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necesúria, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou

de execuçáo de obras e serviços de engenhariâ, observâdos os

potenciais de economia de escala:

Vlll - a modalidade de licitaçáo, o critério de.iulgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposla apta a gerar o

resultado de contrataçâo mais vantajoso para a Administração

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condiçóes do edital, lais como

justificativa de exigências de qualificaçáo técnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do

objeto, e de qualiÍlcação econômico-Íinanceira, lustiÍicativa dos

critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas

licitaçõês com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justiÍicativa das regras pertinêntes à participação de empresas em

consórcio;

L t
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execução contrãtual;

Xl - a motivação sobre o momenlo da divulgação do orçamenlo da

licitação, observado o art. 24 desta Lei

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe

sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma Íbrma bem abrangente, o

planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja

investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identiÍicação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo

das licitações (artigo 5" e aÍigo ll', IV, da Lei n' 14.133, de 2021), conforme

detalhâmentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido

realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida

necessidade, que inclusive podem se difercnciar do pedido inicial. Encontrada a melhor

solução, caso disponívcl mais de uma, aí sim inicia-sc a etapa de estudá-la, para o fim

de definir o objeto licitatório e todos os scus contomos. Em linhas gerais, a instrução do

proccsso licitatório deve revelar essc encadcamento lógico.

Alguns dos elementos foram examinados.

2.2 Estudo Técnico Preliminar - ETP

No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante gq a equipe de

planejamento da contratação elaborou(am) o estudo técnico preliminar. Apesar de se

trata.r de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgào assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias,

relacionadas no aÍ. 18, §1", da Lei rf 14.133, de 2021.

No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo a

contemplar as exigências legais e normativas.

2,3 Descrição da Necessidade da contratação

A identificação da necessidade da contratação é essencial para fundamentar o

processo e compreender os motivos da demanda, permilindo refletir sobre os requisitos
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indispensáveis e explorar possíveis soluções inovadoras. Essa etapa, exigida pelo art.

18, I c §1", I, da Lei n" 14.13312021, é crucial para garantiÍ clareza sobre a necessidade

administrativa antes de buscar alternativas no mercado. Cabe ao órgão jurídico

recomendar que essa reflexão seja registrada e aprimorada, sem adentrar no mérito

tecnico ou discricionário da Administração.

No caso concreto, a necessidade foi devidamente descrita.

2,4 Levantamento de Mercado

Após identificar a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar

soluções viáveis para atendê-la, não apenas estimando preços, Ínas analisando as

práticas do mercado e de outros órgãos públicos, a fim de verificar altemativas ou

metodologias que gerem gaúos de produtividade ou economia. De acordo com o aÍ.

44 da Lei n' 14.13312021, a Administração deve avaliar os custos e beneficios das

opções de compra e locação de bens, considerando o ciclo de vida do objeto (art. I l, I e

18, VIII). A prospecçâo e avaliação devem ser feitas, mesmo que a conclusão seja de

que as metodologias kadicionais sejam as mais adequadas. A escolha da solução deve

ser expressamente motivada nos autos.

No caso em questão, o órgào realizou a avaliação.

2.5 Do Valor Médio Dos Preços Cotados

Em seguida, as cotações forma realizadas junto a ferramenta Banco de Preços,

utilizando o mínimo dc 3 (trôs) preços de acordo com os parâmetros do art.23 da Lei n'

14.13312021, o valor médio e de RS 265.218,96 (duzentos e sessenta e cinco mil,

duzentos e dezoito reais e noventa e seis centâyos).
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2.6 Delinição do Objeto

A Administração deve descrever a soluçào encontrada para atender à

necessidade administrativa, convertendo-a em objeto licitatório. Essa etapa possibilita a

deÍinição clara das características principais do objeto, permitildo que fornecedores

compreendam o interesse administrativo. Contudo, deve-se evitar especificações

excessivamente detalhadas, que possam limitar a competiçào, ou genéricas, que
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compromctam a eficácia do contrato. Conforme o art. 18 da Lei n' 14.133/2021, a

descrição do objeto deve considerar aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão,

respeitando normas tócnicas aplicáveis, como as da ABNT, para garantir qualidade,

utilidade e segurança.

No caso analisado, o objeto foi definido adequadamente.

2.7 Demais aspectos ligados à deÍinição do Objeto Quantitativos Estimados

A Administração deve estimar com clareza e detalhamento o quantitativo

necessário, com cálculos documentados para justificar as quantidades previstas,

evitando estimativas genéricas e facilitando verificações futuras. O art. 40 da Lei n'

14.13312021 exige que o planejamento considere o consumo anual esperado e que a

metodologia de previsão seja devidamente registrada e respaldada tecnicamente.

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões

técnicas, apenas apontar que o processo necessariamente conteúa os esclarecimentos

acerca da metodologia utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados para

alicitaçâo e verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela

Iegislação para a fase interna da licitação.

No caso analisado, a estimativa foi documentada e está legitimada.

2.8 Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com

indicação da observância do parâmetro previsto do aÍt. 23, §1'da Lei n" 14.133, de

2021. AIém disso, de se destâcar o registro quanto à análise crítica dos valores

coletados.

Por Íim, impende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de

forma critica, em especial, quando houver grande variação entre os valores

apresentados.

No caso concreto, houve realização de pesquisa nos termos descritos nas

normas aplicáveis.
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2.9 Termo de Referência
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O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da cspécie.

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as

exigências do art. 40, §l', da Lei n" 14.133, de 2021:

AÍ. ,10. O plan€jamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

(...)

§ l'O termo dereferência deverá conter os clementos previstos no.ilgi§g

XXtll do caput do ân. 6" dcstêLei, alem das seguintes informaçõcs

l- especificação do produto, preferencialmente conforme catiílogo eletrônico

de padronização, observados os requisitos de qualidade, r€ndimento,

compatibilidade, durabilidade e segurança;

II- indicaçâo dos locais de entrega dos produtos e das regras para

recebimentos provisôrio e definitivo. quando for o caso;

III- especificação da garantia exigida e das condições de manuteoção e

assistência técnica, quando for o caso.

(...)

Especificamente sm relação aos serviços, também devem ser observadas as

exigências do aÍl. 47, § l', da Lei n" 14.133, de 2021:

Art. 47. As licitaçõês de serviços atenderão aos princípios:

I - dâ padronização, considêrâda a compatibilidade de especiÍicações

estéticas, técnicas ou de desempenho;

ll - do parcelamento, quando for tecnicamênte viável e

economicamente vantajoso.

§ 10 Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser

considerâdos:

l- a responsabilidade técnica;

ll - o custo para a Administração de vários contratos frente às

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens;
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lll - o dever de buscaí a ampliação da competição e de evitar a

concentÍação de meÍcado-

§ 2'Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o

edital deverá deÍinir o local de realização dos serviços, admitida a

exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição ou a

êxigência dê que o contratado tenha unidade de prestaçáo de

serviÇos êm distância compatível com as necessidades da

Administração.

Art. 48. Poderão ser obieto de execução por terceiros as atividades

materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos

que constituam área de compelência legal do órgão ou da entidade,

vedado à Administração ou a seus agentes, na contrataçáo do

serviço terceirizado:

I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou

indiretamente o objeto contratado;

ll - Íixâr sâlário inferior ao dêfinido em lei ou êm âto normatvo a ser

pago pelo contratado;

lll - estabelecer vínculo de subordinaÉo com funcionário de empresa

prestadora de serviço terceirizado;

lV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos

salários pagos;

V - demandar a íuncionário de empresa prestadorâ dê serviço

terceirizado a execução de tarêfas fora do escopo do objeto da

contrataçâo:

Vl - prever em edital exigências que constituam intervençáo indevida

da Administração na gestão interna do contratado.

ParágraÍo único. (... )

No caso dos autos, vale registrar que o Termo dc Referência atende as normas

aplicáveis.

2.10 Da natureza comum do objeto da licitação

Compctc à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comun;

'f-!L
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haja vista quc a licitação por pregâo somente é obrigatória para aquísição de bens e

serttiços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconto, conforme consta do aÍ. 6', inciso XlI, da Lei n' 14.133, de 2021.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída dtetamente da Lei no

14. 133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Afi. 6" PaÍa os fins desta Lei, consid€ram-se:

(...)

XLI - Fegâo: modalidade de licitaçâo obrigatória pra aqüsição de bens e

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou

o de maior desconto:

(... )

Sobre a necessidade de a Administraçào declarar a natuÍeza do objeto da

contratação, a Orientação Normativa n' 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União,

dispõe:

"Compete ao agente ou setor técoico da adminisraçào declarar que o objeto

licitatório é de natuÍeza comum para efeito de utilização da modalidade pregão

e definir se o objeto corresponde aobra ou serviço de engenharia, sendo

atribuiçào do órgão jurídico analisar o deüdo enquadramento da modalidade

I icitatória apticável."

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum

do objeto da licitação.

2.1I Informação sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime de

fomecimento de bens, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, que será abordado mais

adiante. No caso concreto, o regime de lbrnecimento foi suficientemente explicitado.

2.12 Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n' 14.133, de 2021, é

possivel concluir que a lase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a

^tcc
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definição de elementos aptos a conduziÍ a seleção da proposta apÍa a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo

de vida do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

o planejamento da contratação conter informações sobre:

I- modalidade de licitaçào;

II- critério de julgamento;

III- modo de disputa;

IV- adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

2.13 Objetividade das exigências de qualificação técnica

A habilitação profissional verifica a experiência anterior do licitante na

execução de parcela relevante do objeto. enquanto a habilitação operacional avalia se

o licitante possui condições para executar o objeto em sua totalidade. A qualificação

técnica-proÍissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas pode ser

exigida em outros objetos, desde que rndispensável para garantir o adimplemento das

obrigações (art. 37, XXI, da Constituição Federal). Nesse caso, deve-se especificar de

forma clara a parcela do objeto para a qual será exigida experiência anterior, com

indicação do profissional responsável, representando ao menos 4% do valor estimado da

contratação (art. 67, §i' da Lei n" 14.13312021). Em alguns casos, a qualiÍicação

técnica-profissional é indispensável, especialmente se houver exigências específicas

para garantiÍ a qualidade ou a segurança do objeto.

Já a qualificação técnica-operacional, geralmente exigida, avalia a capacidade

de gestão do licitante e requer comprovação de quantitativos mínimos relacionados ao

objeto, limitados a 50% do quantitativo previsto na licitação (art. 67, §2' da Lei n"

14.13312021). Ela é cssencial para assegurar que o licitante teúa a capacidade

operacional necessária para exccutar o objeto conformc as cxigências, gaÍantindo o

cumprimento das normas de segurança, qualidade c prazos estabelecidos no contrato.

No caso concreto, o tema foi tratado de forma adequada.
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2,14 Adequação orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lci n' 14.133, de 2021, a fase

prcparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma

imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992,eo art. l05,da Lein'14.133, de 2021:

Lei n" 1i.429. de 1992

Art. 10. Constitui ato dc improbidade administrativa que causa lesão ao eráno

qualquer açâo ou omissâo dolosa, que ensejc, efetiva e comprovadamente,

p!'rda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamcnto ou dilapidaçâo dos

bcns ou haveres das entidades refcridas no aí. l'desta Lei, e notadamelte:

Rcd ão dada Lei n" I 0 2l

(...)

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas

em lei ou regulamento;

(...)

Lei n' 14.133. de 2021

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta l€i será a prevista em

edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada

exercicio linanceiro, a disponibilidade de creditos orçamentârios, bern como

a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio

frnanceiro.

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação

govemamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a

adequação orçâmentária e frnanceira para fazer face às despesas, em conformidade com

as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n' l0l, de 04 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da

contratação está devidamente prevista nas leis orçamentiírias.

(.(
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No mcsmo sentido, esclareceu que a contratação atende todas as exigências

dos artigos 16 e 17 da Lei dc Responsabilidade Fiscal.

2.15 Minuta de Edital

A minuta do edital atende às disposições do artigo 25 da Lei n" 14.13312021,

sendo elaborada em conformidade com os princípios de clareza, objetividade e

publicidade, fundamentais para assegurar a transparência e ampla competição no

certame.

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitaçâo, aos recursos e ràs peralidades da

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às

condiçôes de pagamento.

No caso, verifica-se que a minuta de edital apresentada pela Administração,

atende as normas aplicáveis.

2.16 Minuta de termo de contrato

A minuta do contrato foi elaborada em conformidade com o artigo 92 da Lei n"

14.13312021, vedando o parcelamento do objeto para assegurar a integralidade e

eficácia da execução. Além disso, a minuta contempla as seguintes cláusulas essenciais:

documentos, objeto, obrigação da Contratada e Contratante, preço, dotação

orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções

administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de

foro.

AÍ. 92. Sâonecessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao editat de licitação e à proposta do licitante vencedor ou

ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

Ill - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos;

lV - orcgime de execução ou a forma de fomecimento;

,ert
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V - o preço e as condições de pagamento, os criterios, a data-base e a

periodicidade do rçajustamcnto de preços e os critérios de atualiza@o

monetária entlc a data do adimplemento das obrigaçôes e a do efetivo

pagamqlto;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo

para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de inicio das etapas de execuçâo, conclusâo, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz derisco, quando for o caso;

X - o prazo pam resposta ao pedido de repactuaçào de preços, quaudo for o

caso;

XI - o pmzo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, quando for o caso;

Xll - as gaÉntias oferecidas paÉ assegurar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a título de pagamsnto;

Xlll - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas noÍInas técnicas aplicáveis, e as condiçôes de

manutenção e assistência técnica, quando for o çaso;

XIV - os direitos e as responsabilidatles das pa es, as penalidades cabíveis e

os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condiçôes de importação e a data e a taxa de câmbio para conversào,

quando for o caso;

XVI - a obrigação do ÇontÍatado de manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condiçôes exigidas para a habilitaçâo na licitação, ou para a qualificação, na

contrataçâo dketa;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei. bem como em outÍas norÍnas espgcíficas, para pessoa

com deficiência, para rcabilitado da heüdência Social e para aprendiz;
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XVIII - o modelo de gestâo do contrato, observados os requisitos definidos

em regulamento;

XIX - os casos de extin@o.

Todos os elementos obrigatórios previstos na legislação estão devidamente

contemplados, garantindo a segurança jurídica da contratação.

2.17 Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenÇão do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do

Estado, do Distrito Federal ou do Município, conformc o caso, em atendimento os art.

54, caput c § 1", e art. 94 da Lci n' 14. I 33, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no PoÍa[ Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fasc preparatória que porventura não tcnham integrado o

edital e seus anexos, conforme dctermina o aft. 54, §3", da Lci n" 14.133, de 2021.

3.CONCLUSÃO

Em face do exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do

processo n" 12912025. O presente parecer foi elaborado com observância aos princípios

da legalidade e em estrita conformidade com as norrrvrs jurídicas vigentes. Contudo, a

decisão final quanto à adoção da medida cabe à Administração Pública, considerando

sua oponunidade e conveniênc ia.

Santo Antônio do Lopes, 02 de abril de 2025.

- ESTEFANY CAMPOS COSTÁ

ASSESSORA JURÍDICA JUNIOR

oAB/MA 28.861- pORTARIA No 0.59/2025
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PARIICER J L RIDICO 048/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I2512025

ASSUNTO: Licitação pela modalidade de Pregão Eletrônico- Lei 14.13312021

OBJETO: Locação de 03 veículos de passeio destinados âo transporte de passageiros; 06

caminhões tipo 3x4 destinados âo trânsporte de mercadorias; 03 veiculos tipo pick-up com 4

poÍas para o transporte de passageiros e pequenas cargas; 02 veiculos tipo pick-up com 2

portas e 0l veíuculo tipo pick-up 4x4 destinado ao transporte de cargas e/ou passageiros.

destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e

Urbanismo.

I,R.ELATORIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade LOCAÇÁO

DE 03 VEiCULOS DE PASSEIO DESTINADOS AO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS;

Oó CAMINHÔES TIPO 3X4 DESTINADOS AO TRANSPORTE DE MERCADORIASi 03

VEÍCULOS TIPO PICK-UP CoM 04 PORTAS PARA o TRANSPoRTE DE

PASSAGEIROS E PEQUENAS CARGAS; 02 VEÍCULOS TIPO PICK-UP COM 2 PORTAS

E OI VEÍCULO TIPO PICK-UP 4X4 DESTINADO AO TRANSPORTE DE CARGAS E/OU

PASSAGEIROS, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras,

Habitação e Urbanismo, mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma

eletrônica. com o critério de julgamento menor preço/maior desconto em percentualconforme

justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos sào rclevantcs pâra a análise jurídica:

I- DOD - Documento de Oficialização dc Demanda;

II- ETP - Estudo Técnico Preliminar

III- Minuta de Editalt

IV- Termo de Referência:

V- Minuta de Contrato.

E a síntese do necessário.

2.APRECIAÇÃO JURiDICA

2.1 Finalidade e abrangência do parecerjurídico

A presente manifestaçâo jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

ceaa
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controle prévio de legalidade, conformc estabclece o artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2021

(Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o pÍocesso licitatfuio scgu á para o órgão de

assessoramento jurídico da Administração. que realizarií contÍole preüo de legalidade

mediante análise juridica da contatação.

§ I 
o Na elaboração do paÍecer juridico, o órgão de assessoramento jurídico da Adminisüaçâo

deverá:

I- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos préüos de atribuição de

prioridade;

lI- redigir sua maÍlifestação em linguagem simples e compreensivel e de forma clara e

objetiva, com aprecia$o de todos os elementos indispensáveis à contÍatação e com

exposição dos pressupostos de fatoe de direito levados em consideração na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n'07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC. n" 7

A manifestação consultiva que adentrar qüestão juridica com potencial de significativo

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, eütando-se

posicionamentos
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conclusivos sobre teÍnas não juÍídicos, tais como os técnicos, administrativos

ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porá1, sobre estes emitir

opinião ou formular rccomcndações, desde que enfatizando o caráter

discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quânto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que nào é papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem de atos já praticados. lncumbe, isto sirrl a cada um destes

observar se os seus atos estão dentro do seu espectro dc competências.

Finalmente, deve-sc salientar quc determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe ó conferida pela lei, avaliar e

acatar,ou não, tais ponderações. Não obstante, as questôes relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Planejamento da contrataçào:

A Lei n" 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatôria do processo

licitatório é caractenzada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as

leis orçament:irias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo 18 da Lei n' 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

AÍ. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

plancjamento e deve compatibilizar-se com o plano de
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contmtações anual de que trala o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei,

sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir

na contrataçào, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo

tecnico preliminar que caracterize o interesse público envolüdo;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por mdo de

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

III - a definiçâo das condições de execuçâo e pagamento, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para

sua formação;

V - a elaboraçào do edital de licita@o:

VI - a elaboração de minuta de conúato, quando necessáriq que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fomecimento de bens, de prestação de serviços ou de

execução de obras e serviços de engenhari4 observados os potenciais de

economia de escala;

MII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa

e a adequaçâo e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para

os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

IX - a motiração circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do obieto, e de

qualiÍicação cconômico-financeira, justilicativa dos criterios de pontuaçâo e

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor

técnica ou tecnica e preço, e justificativa das regas pertinentes à parlicipaçâo

de empresas em consórcio;
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execuçâo confatuâl;

XI - a motivação sobre o momeÍrto da divulgação do orçameirto da

licitaçào, observado o art. 24 desta Lei.

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiÍo, que dispõe

sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o

planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja

investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identiÍicação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo

das licitações (artigo 5" e artigo ll', IV, da Lei n' 14.133, de 2021), conforme

detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido

realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida

necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor

solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudáJa, para o fim

dc definir o objeto licitatório e todos os seus contomos. Em liúas gerais, a instrução do

processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos foram examinados.

2.2 Estudo Técnico Preliminar- ETP

No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante_pg a equipe de

planejamento da contratação elaborou(am) o estudo técnico preliminaÍ. Apesar de se

tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsôes necessárias,

relacionadas no aÍ. I 8, § 1", da Lei n' 14.133, de 2021.

No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo a

contemplar âs exigências legais e normativas.

2,3 Descrição da Necessidade da contrâtação

A identificação da necessidade da contratação é essencial para fundamentar o

processo e compreender os motivos da demanda, permitindo refletir sobre os requisitos
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indispensáveis e explorar possivcis soluções inovadoras. Essa etapa, exigida pelo aÍ.

18, I e §1", I, da Lei n" 14.13312021, é crucial para garantir clareza sobrc a necessidade

administrativa antes de buscar altemativas no mercado. Cabe ao órgão jurídico

recomendar que essa reflexão seja registrada e aprimorada, sem adentrar no mérito

tecnico ou discricionririo da Administração.

No caso concreto, a necessidade foi devidamente descrita.

2.4 Levantamento de Mercâdo

Após identificar a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar

soluçôes viáveis para atendê-la, não apenas estimando preços, mas analisando as

práticas do mercado e de outros órgãos públicos, a fim de verificar alternativas ou

metodologias que gerem ganhos de produtividade ou economia. De acordo com o art.

44 da Lei n" 14.13312021, a Administração deve avaliar os custos e beneficios das

opções de compra e locação de bens, considerando o ciclo de vida do objeto (art. I l,I e

18, VIII). A prospecção e avaliaçâo devem ser feitas, mesmo que a conclusão seja de

que as metodologias tradicionais sejam as mais adequadas. A escolha da solução deve

ser expressamente motivada nos autos.

No caso em questão, o órgão realizou a avaliação.

2.5 Do Valor Médio Dos Preços Cotados

Em seguida, as cotações forma realizadas junto a ferramenta Banco de Preços,

utilizando o mínimo de 3 (três) preços de acordo com os parâmetros do a*.23 da Lei n'

14.13312021, o valor médio é dc R$ 1.417.106,28 (um milhão, quâtrocentos e

dezessete mil, cento e seis reais e vinte e oito centavos).

2.6 Definição do Objeto

A Administração deve descrever a solução encontrada para alender à

necessidade administrativa, convertendo-a em objeto licitatório. Essa etapa possibilita a

definição clara das características principais do objeto, permitindo que fornecedores

compreendam o interesse administrativo. Contudo, deve-se evitar especificações

excessivamente detalhadas, que possam limitar a competição, ou genéricas, que
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compromctam a eficácia do contrato. Conforme o art. l8 da Lei n" 14.13312021, a

descrição do objeto deve considerar aspectos técnicos, mcrcadológicos e de gestão,

respeitando normas técnicas aplicáveis, como as da ABNT, para garantir qualidade,

utilidade e segurança.

No caso analisado, o objeto foi definido adequadamente.

2,7 Demais aspectos ligados à deÍinição do Objeto Quantitativos Estimados

A Administração deve estimar com clareza e detalhamento o quantitativo

necessário, com cálculos documentados para justificar as quantidades previstas,

evitando estimativas genéricas e facilitando verificações futuras. O art. 40 da Lei n"

14.13312021 exige que o planejamento considere o consumo anual esperado e que a

metodologia de previsão seja devidamente registrada e respaldada tecnicamente.

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões

técnicas, apenas apontar que o processo necessariamente conteúa os esclarecimentos

acerca da metodologia utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados para

alicitação e verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela

legislação para a fase intema da licitação.

No caso analisado, a estimativa foi documentada e está legitimada.

2.8 Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com

indicação da observância do parâmetro previsto do art. 23, §1' da Lei no 14.133, de

2021. Além disso, de se destacar o rcgistro quanto à aúlise crítica dos valores

coletados.

Por finL impende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de

forma crítica, em especial, quando houver grandc variação entre os valores

apresentados.

No caso concreto, houve realização de pesquisa nos terÍnos descritos nas

normas aplicáveis.

,tCL

2.9 Termo de Referência
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O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as

exigências do art. 40, § l', da Lei n' 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de comprus deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

(...)

§ lo O termo dereÊrência deverá conter os elemontos preüstos nojgg§q

XXIII do canut do art. 6o desta Lei, além das seguintes informações:

l- especificação do produto, preferencialÍnente conforme catálogo eletrônico

de padronização, observados os reqüsitos de qualidade, Íendimento,

compatibil idade, durabilidade e segurança;

ll- indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para

recebimentos proüsório e definitivo, quando for o caso;

III- especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e

assistência tecnica, quando for o caso.

(...)

Especificamente em relação aos serviços, também devem ser observadas as

exigências do aÍÍ. 47, § l', da Lei n' 1 4.133, de 2O2l:

Art.47. As licitações de seÍüços atenderão aosprincípios:

I - da padronização, considerada a compatibilidade de especifica$es

estéticas, técnicas ou de desempeúo;

ll - do parcelamento, qmndo for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso.

§ l' Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser

con siderados:

I - a responsabilidade técnica;

ll - o custo para a Administração de vários contratos frente às

vantagens da reduçào de custos, com divisâo do objeto em itens;
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III - o dever de buscar a ampliaçâo da competiçào e de eütar a conc€ntração

de mercado.

§ 2' Na licitação de serviços de marutenção e assistência técnica, o edital

deverá definir o local de realizaçâo dos serviços, admitida a exigência de

deslocamento de técnico ao local da repartição ou a exigência de que o

contratado tenha unidade de Festação de serüços em distância compatível

com as necessidades da Administra$o.

Art.48. Poderão ser obieto de execução por terceiros as atividades materiais

acessôrias, inskunentais ou complementares aos assuntos que constituam

área de comp€tência legal do &gão ou da entidade, vedado à Administração

ou a seus agentes, na contÍatação do serviço terceirizado:

I - indicar pessoas expressameare nominadas para executar dketa ou

indfuetamente o obieto contratado;

II - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a seÍ pago

pelo contratado;

III- estabelecer vinculo de subordinação com funcionário de empresa

prestadoÍa de serviço terceirizdo;

IV - definir forma de pagameÍrto mediante exclusivo reembolso dos saliírios

pago§;

V - demandar a fimcionrário de empresa prestadora de serviço terceirizado a

execução de tarefas fora do escopo do objeto da conhatãSo;

VI - prever em edital exigências que constituam intsrvençâo indeüda da

Administração na gestào intema do contratado.

Parágrafo unico. (...)

No caso dos autos, vale registrar que o Termo de Referência atende as norÍnas

aplicáveis.
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CoÍnpete à administração declarar que o objeto licitatório ó de natureza comurn,
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haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória paru aquisição de bens e

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XlI, da Lei n' 14-133, de 2021,.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei no

14.133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6'Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo criterio de julgamento poderá s€r o de menor preço ou

o de maior dssconto:

(...)

Sobre a necessidade de a Administração declarar a nal:.)reza do objeto da

contratação, a Orientação Normativa n' 54, de 2O14, da Advocacia-Geral da União,

dispõe:

"Compete ao agente ou setor téÇnico da adminishação dcclarar que o objeto

licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão

e definü se o objeto corresponde aobra ou serviço de engenharia, sendo

atribuição do órgão juridico analisar o devido enquaüamento da modalidade

licitatória apliúvel."

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum

do objeto da licitação.

2.1I Informação sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejamento da contrataçào devem tratar do regime de

fomecimento de bens, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, que será abordado mais

adiante. No caso concreto, o regime de fornecimento foi suficientemente explicitado.

2.,I2 Modalidade, critério de julgâmento e modo de disputa

Com base na exigência do art. 18. inciso VIII, da Lei n' 14.133, de 2021, é

possível concluir que a fase de planejamento deve abordar as razôes que conduzem a
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definição de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo

de vida do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

o planejamento da contratação conter informações sobre:

I- modalidade de licitaçào:

II- critério de julgamento;

III- modo de disputa;

IV- adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

2.13 Objetividade das exigências de qualiÍicação técnica

A habilitação proÍissional verifica a experiência anterior do licitante na

execução de parcela relevante do objeto, enquanto a habilitação operacional avalia se

o licitante possui condições para executar o objeto em sua totalidade. A qualificação

técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas pode ser

exigida em outros objetos, desde que indispensável para garantir o adimplemento das

obrigações (art. 37, XXI, da Constituição Federal). Nesse caso, deve-se especificar de

forma clara a parcela do objeto para a qual será exigida experiência anterior, com

indicação do profissional responsável, representando ao menos 4% do valor estimado da

contratação (art. 67, §l' da Lei n' 14.13312021). Em alguns casos, a qualificação

técnica-profissional é indispensável, especialmente se houver exigências específicas

para gaÍantir a qualidade ou a segurança do objeto.

Já a qualificação técnica-operacional, geralmente exigida, avalia a capacidade

de gestão do licitante e requer comprovação de quantitativos mínimos relacionados ao

objeto, limitados a 50% do quantitativo previsto na licitação (art- 67, §2' da Lei n'

14.133/2021,.). Ela é essencial para assegurar que o licitantc teúa a capacidade

operacional nccessária para executar o objeto conforme as exigências, gaÍantindo o

cumprimento das normas dc segurança, qualidade e prazos estabelccidos no contrato.

No caso concreto, o tema foitratado de forma adequada.
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2.14 Adequação orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a fase

preparatória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis orçamentiírias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional progranuítica e da categoria econômica da despesa é uma

imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992,eo art. 105, da Lei n" 14.133, de 2021:

Lei n'8-429. de 1992

Art. l0- Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário

qualquer ação ou omissão dolosa, que enscjc, efetiva e compÍovadamente,

perda patrimonial, desvio, apropriação, malbamtamento ou dilapidação dos

bens ou haveres das entidades referidas no art. l'desta Lei, e notadanerte:

(Redacão dada oela Lei n' 14.230. de 2021)

(...)

IX - ordenar ou permitir a realizaçdo de despesas nâo autorizâdas

em lei ou rsgulamento;

(...)

Lei n'14.133, de 2021

Art. 105. A duração dos contratos Íegidos por esta L€i será a prevista em

edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada

exercício íinanceüo, a disponibilidadc de créditos orçamentiários, bem como

a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar I (um) exercicio

financeiro.

Cabe também alertar pâra que, caso se trate de criação ou expânsão de ação

govemâmental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

orçamentário no exercicio e nos dois subsequentes, bem como a declaÍação sobre a

adequação orçamentária e financeira para Íazer face às despesas, em conformidade com

as nornas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da

contÍatação está devidamente prevista nas lcis orçamentárias.

Gr c
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No mesmo sentido, esclareceu que a contratâção atende todas as exigências

dos artigos l6 e l7 da Lei de Rcsponsabilidadc Fiscal.

2.15 Minuta de Edital

A minuta do edital atende às disposições do artigo 25 da Lei n" 14.13312021,

sendo elaborada em conformidade com os princípios de clareza, objetividade e

publicidade, fundamentais para asseguraÍ a transparência e ampla competição no

certame.

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à enfega do objeto e às

condições de pagamento.

No caso, verifica-se que a minuta de edital apresentada pela Administração,

atende as normas aplicáveis.

2.16 Minuta de termo de contrato

A minuta do contrato foi elaborada em conformidade com o artigo 92 da Lei n'

14.13312021, vedando o parcelamento do objeto para assegurar a integralidade e

eficácia da execução. Além disso, a minuta contempla as seguintes cláusulas essenciais:

documentos, objeto, obrigação da Contratada e Contratante, pÍeço, dotação

orçamentária, pagamento! entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções

administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de

foro.

ArL 92. Sãonecessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus eleme.tos caracteristicosi

II - a vinculação ao edital de licitação e à ploposta do licitânte vencedor ou

ao ato que tiver autorizado a conúataçâo direta e à respectiva proposta;

lll - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos;

lV - oregime de exccução ou a forma de fomecimento;
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V - o preço e as condições de pagamento, os criterios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os criterios de atualiza@o

monetriria entre a data do adimplemento das obdgações e a do efetivo

pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo

para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execuçào, conclusão, €ntrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIIÍ - o crédito peto qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz derisco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o

caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio

econômico-linanceiro, quando for o caso;

Xll - as garantias oferecidas para assegurírf, sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

anteÇipação de valoles a títrÍo de pagamento;

Xfll - o prazo de garantia mínima do objeto, obsewados os prazos mínimos

estabeleçidos nesta Lei e nas nornas técnicas aplicáveis, e as condições de

manutenção e assistrência tecnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabiveis e

os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,

quando for o caso:

XVI - a obrigação do contratado de manter, duratrte toda a execução do

contmto, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificaçâo, na

contratação direta;

XVII - a obrigação dc o contratado cumpú as exigàrcias de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
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XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos

em regulamento;

XIX - os casos de extin@o.

Todos os elementos obrigatórios previstos na legislação estão devidamente

contemplados, garantindo a segurança jurídica da contratação.

2.17 Publicidade do edital e do termo do contrâto

Destacamos ainda que é obrigatória a dir.ulgação e a manutenção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do

Estado, do Distrito Federal ou do Município, conformc o caso, cm atendimento os aÍ.

54, caput e §1", e art.94 da Lei n' 14.133,de2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no Pôrtal Nacional de Contrataçõcs Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase prcparatória que porventura não tenham integrado o

edital e seus ancxos, conforme dctermina o art. 54, §3', da Lei n' 14. 133, de 2021.

3.CONCLUSÃO

Em face do exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimeoto do

processo n" 12512025. O presente parecer foi elaborado com observância aos princípios

da legalidade e em estrita conformidade com as norÍnas jurídicas vigentes. Contudo, a

decisão final quanto à adoção da medida cabe à Administração Pública, considerando

sua oportunidade e conven iênc ia.

Santo Antônio do Lopes. 02 de abril de 2025.
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PARECER JURIDICO 049/2025

l.RELATORIO

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade LOCAÇÃO

DE 05 VEÍCULOS DE PASSEIO DESTINADOS AO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS;

01 VI,ÍCULO TIPO PICK-UP COM 4 PORTAS DESTINADOS AO TRANSPORTE DE

PASSAGEIROS E CARGAS DE PEQUENO A MEDIO PORTE; OI VEÍCULO TIPO PICK-

UPCOM 2 PORTAS; 03 CAMINHOES TIPO 3X4 DESTINADOS AO TRANSPORTE DE

MERCADORIAS E 0l VAN COM ATÉ f6 LUGARES, visando atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação. mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua

fonna eletrônica, com o critério de julgamento menor preço/maior desconto em

perccntual,conformc justificativa e espccificaçõcs constantcs do Tcrmo de ReÊrência e seus

Os seguintes documentos sào relevantes para a análise jurídica

I- DOD - Documento de Ofrcialização de Demanda;

ll- ETP - Esrudo Tecnico Preliminar

III- Minuta de Edital;

IV- Termo de Referência;

V- Minuta de Contrato.

É a síntese do necessario.

2.APRECIAÇÁO JURIDICA

2.1 Finalidade e abrangência do parecerjurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme esÍabelece o artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2021

6
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PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N' I2612025

ASSUNTO: Licitação pela modalidade de Pregão Eletrônico- Lei 14.13312021

OBJETO: Locação de 05 veículos de passeio destinados âo trânsporte de passageiros; 0l

veiculo tipo pick-up com 4 portas destinados ao transpoúe de passageiros e cargas pequeno a

médio porte; 0l veiculo tipo pick-up com 02 portas; 03 caminhões tipo 3x4 destinados ao

transporte de mercadorias c 0l van com até l6 lugares destinados a atender as necessidades

da Secretaria Municpal de Educação- Sf MED.

anexos.
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Art. 53. Ao final da fase preparatôria, o processo licitatório seguirá para o &gão de

assessoramcnto jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade

mediante análise jurídica da contatação.

§ l" Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramentojurídico da Administração

deverá:

I- apreciar o processo licitatório conforme criterios objetivos prévios de atribuição de

prioridade;

II- redigr sua maÍrifestaçào em linguagem simples e compreensivel e de forma clara e

objetiva, com apreciaçâo de todos os elementos indispensáveis à conüataÉo e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise juridica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

poíanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões juridicas, na forma do Enunciado BPC n" 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

f-cc

I
I

I
.

Enunciado BPC n' 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo

reflexo em aspecto técnico deye conter justificativa da neçessidadç de fazêlo, evitando-se

posicionamentos
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conclusivos sobre temas não juridicos, tâis como os técnicos, administrativos

ou de conveniência ou oponunidade, podendo-se, porern, sobre estes emitir

opinião ou formular recomcndaçõcs, desdc que cnfatizando o caráter

discricionário de seu acatammto.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro [ado, cabe csclareccr quc não é papcl do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem de atos já praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes

observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que detcrminadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar,ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

seÍão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Planejamento da contratação :

A Lei n' 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo

licitatório é caracter'uada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual de que tÍata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as

leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo 18 da Lei n'- 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo plane.iamento e deve compatibilizar-se com o plano de

9.-
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contrataçôes anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta

Lgi, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as consideraçôes técnicas, mercadológicas e de

gestão que podem interferir na conlratação, compreendidos:

l- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

envolvido;

ll - a definiçáo do objeto para o atendimento da necessidade, por

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto

executivo, conÍorme o caso;

lll - a definição das condiçóes de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composiçôes dos preços

utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou

de execução de obras e serviços de êngenhaía, observados os

potenciais dê economia dê escala;

Vlll - a modalidade de licrtação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação dessês

parâmetros, para os Íns de seleção da proposta apta a geraÍ o

resultado de contratação mais vantajoso para a AdministraÉo

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivaÉo circunstanciada das condiçôes do êdital, tais como

justificativa de exigências de qualificaçáo técnica, mediante indicação

das parcelas de maioÍ relevância técnica ou valoÍ significativo do

objeto, e de qualificação econômico-flnancêirâ, justiÍicativa dos

critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas

licitaçÕes com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justificativa dâs regras pertinêntes à participação de empÍesas em

consórcio;

LC.
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitaçâo e a boa execução contratual;

Xl - a motivaÉo sobre o momento da divulgação do orçamento da

licitação, observado o art.24 desta Lei.

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe

sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o

planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja

investigada, a Íim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é principio e objetivo

das licitações (artigo 5' e aÍigo 'l l', IV, da Lei n" 14.133, de 2021), conforme

detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido

realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida

necessidade, quc inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor

solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim

de definir o objeto licitatório e todos os seus contomos. Em liúas gcrais, a instrução do

processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos foram examinados.

2.2 Estudo Técnico Preliminar- ETP

No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante-gg a equipe de

planejamento da contratação elaborou(am) o estudo técnico preliminar. Apesar de se

tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsôes necessárias,

relacionadas no art. 18, §1", da Lei n" 14.133, de 2021.

No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo a

contemplar as exigências legais e normativas.

Ect
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2.3 Descrição da Necessidade dâ contratação

A identificação da necessidade da contratação é essencial para fundamentar o

processo e compreender os motivos da demanda, permitindo refletir sobre os requisitos
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indispensáveis e explorar possíveis soluções inovadoras. Essa etapa, exigida pelo art.

18, I e §l', I, da Lei n" 14.13312021, é crucial para garantü clareza sobre a necessidade

administrativa antes de buscar alternativas no mercado. Cabe ao órgào jurídico

recomendar que essa reflexão seja registrada e aprimorada, sem adentrar no mérito

técnico ou discricionário da Administraçâo.

No caso concreto, a necessidade foi devidamente descrita.

2.4 Levantamento de Mercado

Após identiÍicar a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar

soluções viáveis para atendê-la, nào apenas estimando preços, Ínas analisando as

práticas do mercado e de outros órgãos públicos, a fim de verificar alternativas ou

metodologias que gerem ganhos de produtividade ou economia. De acordo com o aÍt.

44 da Lei n" 14.13312021, a Administração deve avaliar os custos e beneÍicios das

opções de compra e locação de bens, considerando o ciclo de vida do objeto (art. I l, I e

18, VIII). A prospecção e avaliaçào devem ser feitas, mesmo que a conclusão seja de

que as metodologias tradicionais sejam as mais adequadas. A escolha da solução deve

ser expressamente motivada nos autos.

No caso emquestão, o órgão realizou a avaliação.

2.5 Do Valor Médio Dos Preços Cotados

Em seguida, as cotações forma realizadas junto a lerramenta Banco de Preços,

utilizando o mínimo de 3 (três) preços de acordo com os parâmetros do art.23 da Lei n'

1,4.13312021, o valor médio é de R$ 973.111,32 (novecentos e setenta e três mil, cento

e onze reais e trinta e dois centavos).

2.6 Definição do Objeto

A Administração deve descrever a solução encontrada para atender à

necessidade administrativa. convertendo-a em objeto licitatório. Essa etapa possibilita a

definição clara das características principais do objeto, permitindo que fomecedores

compreendam o interesse administrativo. Contudo, deve-se evitar especificações

excessivamente detalhadas, que possam limitar a competição, ou genóricas, que

,tt(
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compromstam a eficácia do contrato. Conforme o art. 18 da Lei no 14.13312021, a

descrição do objeto deve considerar aspectos tócnicos, mercadológicos e de gestão,

respeitando normas técnicas aplicáveis, como as da ABNT, para garantir qualidade,

utilidade e segurança.

No caso analisado, o objeto foi delinido adequadamente.

2,7 Demais aspectos ligados à delinição do Objeto Quantitativos Estimados

A Administração deve estimar com clareza e detalhamento o quantitativo

necessário, com cálculos documentados para justificar as quantidades previstas,

evitando estimativas genéricas e facilitando verificações futuras. O art. 40 da Lei n"

14.13312021 exige que o planejamento considere o consumo anual esperado e que a

metodologia de previsão seja devidamente registrada e respaldada tecnicamente.

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões

técnicas, apenas apontar que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos

acerca da metodologia utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados para

alicitação e veriÍicar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela

legislação para a fase intema da licitaçào.

No caso analisado, a estimativa foi documentada e está legitimada.

2.8 Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com

indicação da observância do parâmetro previsto do art. 23, §1" da Lei n' 14.133, de

2021. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise crítica dos valores

coletados.

Por firq impende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de

forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores

apresentado s.

No caso concreto, houve realização de pesquisa nos termos descritos nas

normas aplicáveis.
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2.9 Termo de Referência
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O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as

exigências do aÍ. 40, §l', da Lei n" 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e obseryar o seguinte:

(...)

§ lo O termo de referência deverá conter os elementos previstos no_bqi§Q

XXIII do caput do art. 6' desta Lei , além das seguintes informaçôes

l- especificaçâo do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico

de padronizaçâo, observados os requisitos de qualidade, rendimento,

compatibilidade, durabilidade e segurança;

II- indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para

recebimentos proüsório e dcÍlnitivo, quando for o caso;

III- especificação da garantia exigida e das condiçôes de manut€nção e

assistência técnica, quando for o caso.

(...)

Especificamente em relação aos serviços, também devem ser observadas as

exigências do art.47, §1", da Lei n" 14.133, de 2021:

Art. 47. As licitaçôes de sêrviços atênderão aos princípios:

I - da padronização, considerada a compatibilidade de especiÍicações

estéticas, lécnicas ou de desempênho;

ll - do parcêlamento, quando for tecnicamênte viável e

economicamentê vantajoso.

§ 1" Na aplicação do princÍpio do parcelamento deveÍão ser

considerados:

| - a responsabilidade técnica;

ll - o cuslo para a Administração de váÍios contratos frente às

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens;

.LLL
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lll - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a

concentração de mercado.

§ 20 Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o

edital deverá definir o local de realização dos sêrviços, admitida a

exigência de deslocamento de técnico ao local da rêpartiÉo ou a

exigência de que o contratado tenha unidade de prestaÉo de

serviços em distância compatível com as necessidades da

Administração.

Art. 48. Poderão ser ob.ieto de execução por têrceiros as atividades

materiais acessórias, instrumêntais ou complementares aos assuntos

que conslituam árêa de competência legal do órgão ou da entidade,

vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação do

serviço lercêirizado:

I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou

indiretamênte o objeto contÍatado;

ll - fixar salário inÍerior ao definido em lei ou em ato normativo a ser

pago pelo contratado;

lll- estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa

prestadorâ de serviço lerceirizado;

lV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos

salários pagos;

V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço

terceirizado a execuçâo de taÍefas fora do escopo do objeto da

contratação;

Vl - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida

da Administração na gestão inlema do conlratado.

PaÉgrafo único. (...)

No caso dos autos, vale registraÍ que o Termo de Referência atende as norrü§

aplicáveis.

2.10 Dâ natureza comum do objeto da licitação

Compete à administração declarar que o objcto licitatório ó de natureza comurn,
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haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e

sentiços comuns, cujo critéio de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n" 14-133, de202l.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraida diretamente da Lei no

14. 133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

ArL 6' Para os fins desta Lei, considemm-s€:

(.. )

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aqüsição de bens e

serviços comuns, cujo criterio de julgamento poderá ser o de menor preço ou

o de maior desconto;

(... )

Sobre a necessidade de a Administração declarar a natuÍeza do objeto da

contratação, a Orientação Normativa n" 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União,

dispõe:

"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto

licitatório é de natureza comum para eêito de utilização da modalidade pregão

e definir se o objeto corresponde aobra ou serviço de engenharia, sendo

atribuição do órgâo jurídico analisar o devido enquadümento da modalidade

licitatória aplicável."

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natuÍeza comum

do objeto da licitação.

2.1I Informação sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejamento da contrataçâo devem tratar do regime de

fomecimento de bens, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, que será abordado mais

adiante. No caso concreto, o regime de fornecimento foi suficientemente explicitado.

2.12 Modalidade, critério de julgamento e modo de disputa

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei n" 14.133, de 2021, é

possível concluir que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a

,t ct
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definição de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo

de vida do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

o planejamento da contratação conter informações sobre:

I- modalidade de licitaçào:

II- critório de julgamento;

III- modo de disputa;

lV- adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

2.13 Objetividade das exigências de qualificação técnica

A habilitação proÍissional verifica a experiência anterior do licitante na

execução de parcela relevante do objeto. enquanto a habilitação operacional avalia se

o licitante possui condições para executar o objeto em sua totalidade. A qualificação

técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas pode ser

exigida em outros objetos, desde que indispensável para garantir o adimplemento das

obrigações (art. 37, XXI, da Constituição Federal). Nesse caso, deve-se especificar de

forma clara a parcela do objeto para a qual será exigida experiência anterior, com

indicação do profissional responsável, representando ao menos 4"/o do valot estimado da

contratação (aí. 67, §l' da Lei n' 14.13312021). Em alguns casos, a qualificação

técnica-profissional é indispensável, especialmente se houver exigências específicas

para garantir a qualidade ou a segurança do objeto.

Já a qualificação técnica-operacional, geralmente exigida, avalia a capacidade

de gestão do licitante e requer comprovação de quantitativos mínimos relacionados ao

objeto, limitados a 509ô do quantitativo previsto na licitação (art. 67, §2" da Lei n'

14.13312021). Ela é essencial para assegurar que o licitante teúa a capacidade

operacional ncccssária para executar o objcto conforme as exigências, garantindo o

cumprimento das normas de segurança, qualidade e prazos estabelecidos no contrato.

Nô caso concreto, o tema foi tratado de forma adequada.
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2.14 Adequação orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo l8 da Lci n' 14.133, de 2021, a fase

pÍeparatória da licitaçâo deve compatibilizar-sc tambem com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional programiítica e da categoria econômica da despesa é uma

imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992,eo art. 105, da Lei n" 14.133, de 2021:

Lei n" 8.429. de 1992

Art. | 0. Constitui ato de improbidadc administrativa que causa lesão ao eráno

qualquer açâo ou omissâo dolosa, quc cnscje, cfctiva e comprovadamente,

perda patdmonial, desvio, apropriação, malbarctamsnto ou dilapidação dos

bens ou haveres das entidades refçridas no aí. 1'desta Lei, e notadamente:

dada la Lei n" 14.230 dc 2021

(...)

lX - ordenar ou permitir a realização de despesas nâo autorizadas

em lei ou regulamento;

(.. )

Lei n" 14.133. de 2021

fut. 105. A duraçào dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em

edital, e deverão ser observadas, tto momento da contratação e a csda

exercício Íinanceiro, a disponibilidade de qéditos orçamentários, bem como

a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar I (um) exercício

financeiro.

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação

govemamental que acaÍrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a

adequação orçamentária e Íinanceira para fazer face às despesas, em conformidade com

as noÍrnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da

contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias.
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2,15 Minuta de Edital

A minuta do edital atende às disposições do artigo 25 da Lei n" 14.13312021,

sendo elaborada em conformidade com os princípios de clareza, objetividade e

publicidade, fundamentais paÍa assegurar a transparência e ampla competição no

certame.

AÍ. 25. O edital deverá conter o objeto da licitaçâo e as regras relativas à

convocação, ao julgamento, à habiiitação, aos recursos e as penalidades da

licitação, à fiscalização e à gestão do Çontrato, à entrega do objeto e às

condições de pagamento.

No caso, verifica-se que a minuta de edital apresentada pela Administração,

atende as normas aplicáveis.

2.16 Minuta de termo de contrato

A minuta do contrato foi elaborada em conformidade com o artigo 92 da Lei n'

14.133/2021, vedando o parcelamento do objeto para assegurar a integralidade e

eficácia da execução. Além disso, a minuta contempla as seguintes cláusulas essenciais:

documentos, objeto, obrigação da Contratada e Contratante, preço, dotação

orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções

administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de

foro.

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que esrabeleçam;

I - o objeto e seus elementos caracledsticos;

II - a vinculação ao edital de licitação c à proposta do licitante vencedor ou

ao ato que tiver autorizado a conhatação direta e à respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos;

lV - oregime de execuçào ou a forma de fomecimento;

h., t'eLI

I
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No mesmo scntido, esclareceu que a contratâção atende todas as exigências

dos artigos l6 e l7 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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V - o preço e as condições de pagamsnto, os criterios, a data-base e a

periodicidadc do rcajustamsnto de preços e os criterios de atualização

monetária cntrc a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;

Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo

para liquidação e para pagamento:

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, concluúo, entrega,

observação e recebimçnto definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificaçào

funcional programática e da categoria económica;

lX - a malriz derisco, quando for o caso;

X - o prazo para resposla ao pedido de repactuação de preços, quando for o

caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de r€stabelecimento do equitíbrio

econômico-Íinanceiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas paru assegur sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem ofcrecidas pelo contraado no caso de

antecipaçâo de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos minimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de

manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e

os valores das multas e suas bases de cálculo:

XV - as condiçôes de importação e a data e a taxa de câmbio para conversào,

quando for o caso:

XVI - a obrigaçào do cortratado de manter, duante toda a execu$o do

contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as

condições exigidas para a habilitaçâo na licitaçâo, ou para a qualificação, na

contrataçâo direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei. bem como em outras normas específicas, para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

r? ,: ^LI,L
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XVIII - o modelo de gestão do Çontrato, observados os requisitos definidos

em regulameoto;

XIX - os casos de extin€o.

Todos os elementos obrigatórios previstos na legislação estão devidamente

contemplados, garantindo a segurança jurídica da contratação.

2.17 Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutcnção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do

Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, em atendimento os art.

54, caput e §1", e art. 94 daLei n' I4.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contrataçõcs Públicas (PNCP) dos

documentos claborados na fase preparatória que porventura não teúam integrado o

edital e seus anexos, conforme detemina o art. 54, §3", da Lei n' 14.133, de 2021.

3.CONCLUSÃO

Em face do exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do

processo n" 12612025. O presente parecer loi elaborado com observância aos princípios

da legalidade e em estrita conformidade com as normas jurídicas vigentes. Contudo, a

decisão final quanto à adoção da medida cabe à Admrnistração Pública, corsiderando

sua opoÍunidade e conveniência.
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